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EDITAL DE PREGAO PRESENCIAL _ N'OO3/2022 SEFIN

I. Parte: PREA}IBLLo

c) Presoeiro lVlunicirral:
Fabio Comes Oliveira

d) Prazo, loca I de entresa dos Drodutos:
Os produtos deverão ser enlregues no prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos, côntados a partir do
recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante. na forma. nos locais e horários
deflnidos especificados na referida ordem de compra

O Pregoeiro do Município de Crateús. Estado do Ceará. no uso de suas atribuições legais. torna
público que no dia l0 de .junho de 2022. às 08h00min. na na sala da Comissão de Licitação do

\4unicípio de Crateús. sito à Av. Edilberto Frota no I .821 - Bairro - Planalto - Crateús - Ceará. será

realizada licitaçâo na modalidade de Pregão Presencial. do tipo menor preço por itetn. corn

fornecimento de forma parcelado. para atendimento do objeto deste edital e seus anexos. observadas

as disposições contidas na Lei n.' 10.520, de l7 de julho de 2002, subsidiariamente na Lei n." 8.666

de 21106/93, (com as alterações da Lei n.o 8.883/94 e da Lei n." 9.648/98). na Lei Complementar no

123106- de 1411212006. alterada pela Lei Complementar n'. 14712011. de 07/08/201'1 e Lei n.o:

12.846. de l'de agosto de 2013.

Compõem-se o presente Edital das partes A e B. conforme a seguir apresentadas:

PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição. julgamento e formalização
do contrato.

PARTE B_ANEXOS:
Anexo I - Termo de Referência do Objeto:
Anexo Il - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III - Modelo de Dec larações/Procuração:
.â.nexo IV - Minuta do Termo de Contrato.

especificações contidas em scus anexos

2. DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
:.r. RI \',í Iil( (jEs DE t'\trTtCtP{Çi():

A) DCÍiNiCãO: AQUISIÇÀO DE MOTOCICLETAS OKM PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÀO DAS FINANÇAS DO
]VÍUNICIPIO DE CRATEIJS _ CE

b) Ordenadores de Desoesas:
Davi Bezerra de Oliveira - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal do Planejamento e

Cestão das Finanças.

2. PaTte: DAS CLÁT ST]LAS EDITALiCIAS
1.0, DO OBJETO
ll..\prcscntelicitaçàotcnlporob.jetooconstantenoPrcârrbulodestel--ditrl-deacorclrrconrrts
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2.1.1. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão. q

tenham sido aplicadas. por força da Lei nq 8.666/93 e suas alterações posteriores:
a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública.
acordo com o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS). O Pregoeiro verificará
essa condição no site htto://u'r,lu.Dortaldatran ncia.sov.br/sancoes/ceis na Íàse do
credenciamento. devolvendo os envelopes das participantes que se enquadrem nesta situaçào:
b) Cumprindo penalidade de suspensào temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Crateús:
c ) Estejam sob falência. concordata. dissolução ou liquidaçào. fusão. cisào ou de incorporaçào:
d) Reunidos sob forma de consórcio:
l- A vedação à panicipações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de

consórcio se justifica na medida em que nas contratações para fornecimento de bens/execuçào de

serviços comuns. é bastante corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte. às

quais, em sua maioria. apresentam o mínimo exigido no tocante à qualiÍicação técnica e econômieo-
financeira. condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza. o que nào tornará

restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à

competitividade do certame. visto que. em regra. a formação de consórcios é admitida quando o

objero a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto. em que empresâs.

isoladamente. não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e ainda nâo

teriam as condições necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes casos. a

Administração. com vistas a aumentar o número de participantes. admite a formação de consórcio.
ll - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público. na condição de contratante. a escolha da

panicipação. ou não. de empresas constituídas sob a forma de consórcio. com as deridas
justificativas. conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n" 8.666/9i. que em seu An.
33 que atribui à Administraçào a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela

promovidas. pelos motivos já expostos. conclui-se que a vedaçào de constituição de eutptesas cnr

consórcio. para o caso concreto. é o que melhor atende o interesse público. por prestigiar os

princípios da competitiv idade. economicidade e moralidade.
lll - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios. expressa no item

2. t . I alinea "d" deste edital. para o caso concreto em análise, visa exatamente aÍàstar a restrição à

competição. na medida que a reunião de empresas que. individualmente. poderiam fornecer os bens.

reduziria o número de licitantes e poderia. eventualmente, proporcionar a formaçào de

conluios/carteis para manipular os preços nas licitações.
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de rirgão ou entidade

contratante ou responsável pela licitação;
t') Autor do projeto básico ou executivo. pessoa fisica ou jurídica:
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam. simultaneâmente. a mais de uma firma
licitante:
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País:

i) De licitantes que estiverem enquadradas. no que couberem. ao disposto no artigo 9o. seus incisos

e parágrafos. da Lei Federal n" 8.666/93 e suas posteriores atualizações:
2.1.1.1. Para at,eriguação do disposto contido no item "a" acima- a licitante dererá aprcsentar llo
ato do credenciamento consulta impressa do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

- CEIS. emitido via internet no sítio do portal da transparência do governo Í-ederal

htto://wvvw.oortaldatrans rencla. ov. br/sancoes/ceis) . para comprovação ou não se a empresa

sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de

celebrar contratos com a Administração Pública.
2. 1.2. Não pode cipar empresa que não explore ramo de atividade compativel com o objeto
desta licitação.
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2.1.3. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da lici
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação. somente uma del
poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou
responsável técnico ambas serão excluidas do certame.
2.I..1. E redado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de

Crateús. Autarquias. Empresas Públicas ou Fundações. instituídas ou mantidas pelo Poder Público
Municipal de Crateús. panicipar como licitante. direta ou indiretamente por si. por interposta
pessoa. dos procedimentos desta Licitaçãol
2.1.5. O licitante considerado descredenciado ou não apto a participar do cet'Iame. poderá assistir
ao processo licitatório. não podendo. entretânto. manifestar-se verbalmente durante a sessào.

2.2- DAS CONDIÇÔES DE PARTICIPAÇÃO:
2.2.1 . PodeÉo participar da presente licitação pessoas jurídicas localizadas em qualquer Unidade da

Federação cadastrada ou não na Prefeitura Municipal de Crateús. que atenda a todas as condições

exigidas neste edital. obsenados os necesúrios requisitos de habilitação jurídica. regularidade Íiscal.
qualifi cação técnica e econômico-fi nanceira.
2.2.2. Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos. manifestar-se ou representar qualquer

empresa licimnte no pres€nte certame- representante legal habilitado. devendo apresentar os seguintes

documentos:
I - Documento oficial de identidade;
II - PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR (acompanhado

com os atos constitutivos da pessoa jurídica. ata de sua eleição. contrato social. requerimento de

empresário individual. tec.. nos quais estejam expressos poderes para o outorgante exercer direitos
e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A procuração deverá indicar outorga de

poderes para. na forma da lei. representar a licitante e praticar os atos a que se destinam. interptlr
recursos adm inistrativos. apresentar documentos de habilitação e proposta de preços. assinar ata e

os demais l'ins pertinentes ao certame. em nome da licitante. poderes para. na forma da lei. praticar
todos os demais atos pertinente s âo certame- em nome da licitante. OBS: não seriio uceilus

Drocurucões (públicas ou oarticulares) com o de validade ucimu de 0l m) uno civil. u

FL If
-.2

MUNI( P,C)
VERD I:

contur .la dulu da sua enlssa0.
2.2.3. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação. sócio-
gerente. diretor do licitante ou titular de firma individual. deverão ser apresentados juntamente com

o documento de identidade- documentos que comprovem tal condição (atos constituti!os da pessoa

jurídica. ata de sua eleição etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e

assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

2.3- CREDENCIAMENTO (FORA IX)S ENVELOPES):
l.-1.1. CREDENCIANIENTO: Cada licitante de\crá apreserltar-sr' com apcrras 0l {Lttrr)

reprcscntânte. der idantcrrte munido de docurrentaçào hábil de c redcnc iarrento. o qull serri o úrli,;.,

ldntitido I inLer'', il nas dirersas lases do procedirrcnto licitatório. respondendo assittt. pnrlt lodo:
o\ cÍ'eitos. pclo licitante representado,
l.-l.l.l. Clda representallte- iuntamente corn o docurlrcrrto hábil dc cretleucialltcttt(). lle\erir
apresentar ainda:
2.3.2. TRATANDO-SE DE PROPRIETÁnlo ou sócro ADMINIST RÂI)OR:
2.3.2.1. Documento de identidade de fé pública com fotografia:
2.3.2.2. Ato Constitutivo da Empresa (Conlrato Social/EsÍatuío Social/Registo
Individual/ Cenificado da Condiçõo de Microempreendedor Individuaí) em vigor. de

registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e- no caso de Soc

de
vidamente
iedade por
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Ações- acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus administradores: em se tra
de MEl. o documento que e disponibilizado por meio do sítio www tn dor.n o\
2,3.2.3. ApresenÍar a Declaração de pleno conhecimento e de atendimento às exigências quanto
proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no art.4o. inciso VII da Lei
10.520t2002.

2.3.3. TR{T.\\DO-SE DE REPRESENTANTE LEGAL:
1.3.3. I . Docume nto cle identidude de fé pública com fotografia:
2.3.3.2. Ato Constitutivo da Empresa (Contruto Suciol/Eslatuto Sociul/Registro e Firnut
Indivitluul/ CertiJicutlo tlu Condição de Microempreendedor Indivitlual) enr r igor. der idarrente
registrado na Junta Comercial. em se tratando de Sociedade Comercial: e. no caso de Sociedade por
Açôes. acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus adrninistradores: enl se lratarldo
de MEI. o documento que é disponibilizado por meio do sítio wuryl'.oortaldoempreendedor.gor .br:
2.3.3.3. PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PUBLICO OU PARTICULAR.
(acompanhado com os atos constitutivos da pessoa jurídica. ata de sua eleição. contrato social-
requerimento de empresário individual etc.- nos quais estejam expressos poderes para o outorqante
exercer direitos e assum ir obrigações em decorrência de tal investidura). A procuração ainda der era
indicar outorga de poderes para- na forma da lei. representar a licitante e praticar os atos a que sc

destinam- ofertar lances verbais. interpor recursos adm inistrâtivos. apresentar documentos de

habilitação e proposta de preços. assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame. em nome da
licitante. poderes para. na ibrma da lei. formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos
osdemaisatospertinenteSaoceÍtame.emnomedalicitante.@

conl razo de emissâo acima de 0l unl àrl II à contàr
da sua emissão.
2.3.3.4. Apresentar a Declaraçiio de pleno conhecimento e de atendimento às erigências quanto à

proposta e à habilitação previstas no Edital. confbrme disposto no an..lo. inciso VII da t.ei.
10.52012002:
2.3.4. Na ocasião do credenciamento. as microempresas e empresas de pequeno pofte poderào
participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar n'
123. de l4 de dezembro de 2006, devendo para isso. DECLARAR. para fins legais. sob as penas da
lei. que cumprem os requisitos legais para qualificação como microempresa ou ernpresa de pequeno
porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.
instituído pela Lei Complementar no 123. de l4 de dezembro de 2006. em especial quanto ao seu

art. 3'. que está apta a usufruir do tratamento favorecido nos seus artigos 42 a 49 e que nâo se

enquadram nas situações relacionadas no §4'do artigo 3o da citada Lei complementar. sob pena de

assim nào fazer. nào poder usufruir dos beneficios concedidos pela referida lei.
2.3.5, Os documentos de credenciamento e de identificação deverão ser apresentados em separados
dos envelopes de habilitação e proposta de preço. para que possam ser ânalisados no início dos
trabalhos. antes da abertura desses envelopes.
2.3.6. Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumento particular de mandato. ou
procuração pública acompanhado de documento que comprove a titularidade do outorgante:
2.3.7. Caso o credenciado da pessoa jurídica licitante seja sócio-gerente. diretor do licitanre ou
titular de firma individual- dispondo por si só de poderes de representação- deverão ser apresentados
documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica- ata de sua eleiçào
etc.). nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações
decorrência de tal investidura.
2.3.8. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e empresas
de pequeno porte que não apresentârem a declaração prevista neste subitem poderão participar
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VERD:

CRÁTEUS



rl

)
roÊ

normalmente do certame. porém. em igualdade de condições com as empresas nào enqu
neste regime. o
2.3.9. A incorreçào ou nào apresentação do instrumento de mandato. da comproração de

trata o suh ITENS 2,3.2. e 2.3,3 implicará no não credenciamento do licitante. Obviament
sendo aceitos os documentos de habilitação e proposta de preços. Apenas a licitante não terá
representante credenciado.
2.3.10. Não poderão participar licitantes com sócios. cooperados. direlores ou representantes

comuns.
2.3.1 I . Se antes do início da abertura dos envelopes de preço lor constatada a conrunhào de stlcios.

cooperados. diretores ou representantes entre licitantes panicipantes. somente uma delas poderá

participar do certame.
2.3. 12. Se constatada a comunhão de sócios, cooperados. diretores ou representantes entre lic itantes
participantes após a abeíura dos envelopes de preço. os respectivos panicipantes icrào

automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.

2.3.13. Nào nos responsabilizamos por envelopes que chegarem após a licitação: caso mandem pelo

correio. certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do mesmo. pelo menos 24h (vinte c quatro

horas) antes da licitação. os envelopes de documentação enviados pelo correio caso não Íbrem

abertos os mesmos serão fragmentados caso a empresa não os retire.

3.0- DOS ENVELOPES
I I..\ docurlentaçào neccssária à Proposta de Preços. bem como à llahilitaçào. dercri :,;r
apresentada ao Plegoeiro. ern enrelopes distintos. opacos e t'echados. no dia. hor:r e local indicado

no preiintbulo deste Edital. na Íbrma dos incisos I e Il a scguir: sendo accila il rerllessa \ ix Postrl
para o cr'rdcrcço constarlte no preâmbulo destc Edital.

-:.1.1. F.m caso de elrip dits entelopes de Proposta e Habilitaçào pell ria prrrtll- o Prelociru c

Equipc de ,\ptlitl pilra x abcrttrr.it Ll(r

ccrtâr1'rc.

I - Envelope contendo os relativos à Proposta de Preço:

PREFEITURA. MUNICIPAL DE CRATE S

PREGÂO N' OO3/2022 SEFIN
LICITANTE:
CNPJ:
ENVELOPE N*O OI (PROPOSTA DE PREÇOS)

3.2. E obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE PREÇOS.
3.3. Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentados por preposto

da licitante com poderes de representação legal- através de procuração pública. ou particular. A nào

apresentação não implicará em inabilitação. No entanto. o representante não poderá pronunciar-se'

{+
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATE
PREGÃO NO OO3/2022 SEFIN
LICITANTE:
CNPJ:
ENVELOPE N" 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)

cuTEus PRÉFEITURA DE

Farondo I'lars Por Você

ll - Envelope contendo os Documentos de Habilitação:
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em nome da licitante. salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes. que de

apresentâr cópia do contrato social e documento de identidade.
3.4. Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços

mais de uma licitante. Porém. nenhuma pessoa. ainda que munida de procuraçào. poderá representa

mais de uma licitante -iunto à Comissão. sob pena de exclusão sumária das licitantes represcntadas.

4.0- DOS DOCUMENIO§ DE HABTLmAÇÃO - ENVET OPE N" 02.
-1. l. Os Documentos de Habilitação deverào ser apresentados da seguinte fornra:
-1. l.l. I'.m originais ou publicação em Orgão Oficial. ou. ainda. por qualquer processo,l. ç1ipir
autenticada em Canório. exceto para a garantia- quando hourer- cuio docunrcnto cotnprobatt\r'io
deverá ser exibido exclusivamente em original:
,1. I .2. Rubricados c numerados sequencialmente. na ordem deste Edital. da prime ira à última pag irru.

de modo a refletir seu número exato. A inobservância deste item nào tornará o licitante inabilitado:
-1.1.3. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente. da mesma sede- ou se.ia. se da

matriz. todos da matriz. se de alguma filial. todos da mesma Íllial. com exceção dos documenlos
que sào rálidos para n'ratriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja \encedora- o Contrato seri
celebrado com a sede que apresentou a documentaçào;
.l.l.zl. As cenidões apresentadas deverão estar dentro do prazo de validade. para aquelas etria

validade possa expirar. Na hipótese de a certidão não conter expressamente o prazo de validade.

deverá ser acompanhada de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a

r alidade dela. Na ausência de tal declaração ou regulamentação. a certidào será considerada r'álida
pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão.

42- DA PROPOSTA DE P,mçO - EN\íELOPE lrl" Oli
'1.1. l..As propostas deverào ser apresentadas em papel timbrado da Ílrma. preenchidas.

preferencialmente. em 0l (um) via datilografada/digitada ou impressas por qualquer processo

mecâniCO. eletrônico ou manual. sem emendas. rasuras ou entrelinhas. entregues em enrelope
lacrado.
4.2.2. A Proposta de Preços deverá conter a relação dos itens. sua discriminação de cada ilern

conforme o termo de referencia- contendo seus respectivos preços em algarismos. bem como I altlr
global em algarismos e por extenso. ser redigida em língua portuguesa. sah'o quanto às express,)es

técnicas de uso corrente. redigida com clareza. sem emendas. rasuras ou entrelinhas. der idamente

datada. assinada e rubricada pelo representante legal do licitante e ser elaborado segundo as

exigências do Termo de Referência. Anexo l. e demais orientações do Edital e seus Anexos.
.1.2.3. A indicação da razão social da empresa./nome licitante. o número de inscriçào no CNP.I de

seu estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o ob-ieto da

licitaçào. Sào facultativas as informações dos dados referentes ao número de banco. agência e conta

corrente nesta etapa da licitação. sendo obrigatória, posteriormente. para a licitante vencedora.
-1.2.,1. As propostas de preços deverão ainda conter
a) Ter validade de 60 (sessenta) dias corridos. a contar da data de sua apresenlaçào. Caso rlào

apresente data de validade. será este o considerado:
b) r\tender às especificações e exieências do Termo de Referência:
c) Ser apresentada utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula. Havetldo discrepincia
entre o valor grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor grafado etn algaristt'tos

d) A modalidade e o número da licitação:
e) Endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Crateús:
f) Prazo de entrega dos bens conforme os termos do edital:
g) Os itens cotados. nos quantitativos licitados. seg

9(o
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h) os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como valor global e por extenso:
i) A marca dos produtos elencados no termo de referência
j) Apresentar junto a propostâ de preços declaração de que nos preços ofertados estão incl
todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação. bem como. todos
impostos. encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais. taxas. fretes. seguros.

deslocamentos de pessoal. e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir
direta ou indireramente sobre o fomecimento dos produtos. constantes da proposla. abrangendo.
assim- todos os custos com materiais e/ou serviços necessários à execução do objeto enr perÍ'eitas

condições de uso e a manutenção destas condições durante o prazo de contrato
.1.2.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante. não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteraçâo dos mesmos. sob alegação de erro. omissào ou qualquer outro
argumento não previsto em lei.
-1.2.6. Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíleis inclusos. ;\
definição do licitante vencedor. por uma questão de isonomia, tomaú como base os preços cotados

com todos os tributos e custos inclusos
4.2.7. Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais. prevalecerão os primeiros. devendo
o Pregoeiro proceder às correções necessárias.
4.2.8. Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratâçâo-
que serão considerados preços máximos para e feito de contraução. Nào serão adjudicadas Canas
Propostas com valor superior aos preços máximos estimados para a contrataçào.
.1.2.9. Na análise das Cartas Propostas de preços o Pregoeiro observaú o preço por item. expresso

em reais.
-1.2.10. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
.1.2.1 L A apresentação da Carta Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do

edital e seus anexos. em especial quanto à especificação dos bens e as condições de panlcipaçào.

competição. julgamento e formalização do Contrato. bem como a aceitaçào e sujeição integral às

suas disposiçôes e à legislação aplicável. notadamente às Leis Federais n"10.520/02 e 8.666/93.
.1.2. 12. Serão desclassificadas ainda as propostas:
a) Que não atenderem as especificações deste termo de referência e do Edital:
b) Que apresentarem preços unitários irrisórios. de valor zero. ou preços inexeqüiveis ( na lbrma do
Art. 48 da Lei de Licitações).
c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no edital. nem preço ou vântagem

baseada nas oÍ'ertas dos demais licitantes:
d) Na proposta prevalecerá- em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso. estes

últimos.
e) Nào será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no Pregào. nem preço ou
\antagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
Í) Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto. eventualmente-
configurado nas Propostas de Preços das proponentes. serão devidamente corrigidos. nào se

constituindo. de forma alguma. como motivo para desclassificação da proposta.
4.2.13. Encerrada a fiase de lances e/ou negociação. havendo ou não tnudança do preço inicial.
depois de declarado aceito o preço proposto. o licitante vencedor deverá encaminhar Carta Proposla
tlnal consolidada. em original. devidamente assinada. com os preços atualizados. no praztt márinro
de 4E (quarenta e oito) horas. a contar da intimação feita em sessão pelo Pregoeiro para o endereço:
Sede do Setor de Licitação do Município de Crateús. situada a Avenida Edilberto Frota. t821.
Planalto- Crateús - CE. ou apresentar na própria sessão de julgamento. se for o caso.
4.2.14. A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa. com a

identificação da licitante. sem emendas ou rasuras. datada, devidamente rubricada em todas as

TLN

MUNrcÍplo
VERDE

t'olhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes dados:



[nfilln PREFEI URA DE

Fazendo Mais Por Vocâ

a) Dados bancários da licitante: Banco. Agência e Conta-Corrente.
Obrigatório somente para a licitante vencedora da licitação.
Neste caso. os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da licitação:
b) Nome do proponente. endereço, telefone. identificação (nome. pessoa fisica ou ju
posição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o no do CNPJ ou CPF:
c ) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato. constando o nome- CPF. R(1.

nacionalidade. naturalidade. estado civil. profissão. endereço completo. incluindo Cidade e UF.
cargo e Íirnção na erlpresa. bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contrâtos
cm nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da Iicitação. Neste caso- os tlados
poderão sel apresentados após o julgamento da licitaçào.
1.2. 15. A Câfta Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados rro subilen.t
-1.2.4. inclusive e tratar os preços unitários e totais. de cada item ao nor o valor proposto- atuali/ado
sem consonância como preço obtido após a lase de lance/negoc iação.
1.2.16. Sob pcna de desclassiÍicação do licitante. a proposta comercial deverá estar assinada peltr

representante legal da empresa ou pelo procurador.

ío-os D(rcuIl4ENTos DE rrÂBTLITÀÇÃO ÇCXSrSnnÃO U*r:
5.I. HABILITACÃOJURÍDICA:
5. I . I . Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa:

5.1.2. REGISTRO COMERCIAL. no caso de empresa pessoa fisica. no registro público de

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo. no caso da licitante ser a sucursal. filial ou agência.

apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a malriz.
5.1.3, ATO CONSTITUTIVO, trSTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em

r igor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial. em se

tratando de sociedades empresárias e. no caso de sociedades por ações. acornpanhado de

docuntentos de eleição de seus administradores: devendo. no caso da licitante ser a suculsal- tllial
ou agência. âpresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde teln

sede a rnatriz.
5.1.4. INSCRIÇÃO nO ATO CONSTITUTIVO. no caso de sociedades simples - exceto

cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de pro"a da diretoria enr

exercício: devendo- no caso da licitante ser a sucursal. filial ou agência- apresentâr o registro tto

Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde

tem sede a maftiz.
5.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇ^O. em se trâtando de empresa ou sociedade esrrangeira em

funcionamento no País. e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇAO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente. quando a atividade assim o exigir.
5.1.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual. conlorme Lei Complementar
n' 128/2008. devidamente disponibilizada integralmente em ambiente vinual. por meio do

sítio u u'w.portaldoempreendedor.govú[:
OBS: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consol idação respectiva.

5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ):
5.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual. se houver- relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu râmo de atividade e compatível com o objeto
contratual:,.\p

rídica ).a
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5,2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal. Estadual e Municipal do domicíli
sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certi
de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da Uniâo
(CND). emitidas pela Receira Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n" 1.75 t.
de I de outubro de 2014:
b ) A comprovação de regularidade parÍr com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidâo
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estaduali
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser Íêita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
5.2.4. Prova de situaçào regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Sen'iço ITCTS.

através de Certificado de Regularidade de Situaçâo - CRS:
5.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho. através dâ Certidâo Negatira de

Débitos Trabalhistas - CNDT. conforme Lei 12.44012011.

5.3- QUALIFICAÇÁO TÉCNICA:
5.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características com o objeto da licitação. através de atestado fornecido por pessoajurídica de direito
público ou privado. emitido em papel timbrado do órgão emissor. de modo a comprovar que a

licitante está Íbrnecendo ou já fomeceu os bens do objeto deste edital. bem como prova de

atendimento de requisitos previstos em lei especial. quando for o caso. O atestado deverá ser datado
e assinado por pessoâ física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade. estando às

informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverão estar
necessariamente em nome da licitante.
5.3.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuia entrega
foi realizada. sendo estes compatíveis com o Termo de Referência. conlbrme o caso
5.3.3. Poderá. lacultativamente. vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para

comprovação ao que dispõe o item 5.3.2. instrumento de termo contratual ou de nota fiscal
respectiva ao qual o atestado faz vinculação.

5.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
5..1.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício íiscal. já
exigíveis e apresentados na forma da lei. devidamente registrado na junta comercial da sede da

licitante- aconrpanhado dos termos de abenura e de encerramento do Livro Diário - estes tcrnros
devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda. no balanço- o número do Livro
Diário e das fblhas nos quais se acha transcrito. que comprovem a boa situaçào Íinanceira da
empresa- com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto
licitado. devidamente assinado pelo contador responsável. sendo vedada sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados
há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta:
5.-l.l.l. Serão considerados como na forma da Lei. o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresenmdos:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do
último exercicio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou dornicílio da
l-icirante. acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diári
loi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas
n".6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitanter ou
publicados na imprensa oficial da União. ou do Estado. ou do Distrito Federal conÍbrme o lugar ern

7r

o

MUNrcÍPro
VERD!



PREFEI URÂ DE

J>

Fâzêndo ilais Por Você

que esteja situadâ a sede da companhia; ou, ainda. em jomal de grande circulação editad
localidade em que esú a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua s

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às n()nlla
fixadas para as sociedades empresárias.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de

Abertura. devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial do domicílio da Licitante.
acompanhado do termo de abenura do Livro Diário - este termo devidamente reqistrâdo na Junta

Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equir alente.
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
5.4.2. Entende-se que a expressào '-na forma du leí' consÍanÍe no item 5.4. I . no mínimo: balarrço
patrimonial e DRE. registro na Junta Comercial ou órgão competente. termos de abeftura e

encerramento).
5.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.
5.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo
na 'formu da lei".
5.4.5, Entende-se que a expressâo '- na formu du leí'constante no item 5.,1.4. engloba- no míninro:

a) Balanço Patrimonial:
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício:
c) Termos de abenura e de encerramento do Livro Diário:
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Pora e/eito o que delermina o Art. 2" tkt
Decreto No 9.555. de 6 de novembro de 20 I 8);
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoasjurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio.
poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped. instituído pelo Decreto n'
6.022- de 22 dejaneiro de 2007. por meio da apresentação de escrituração contábil digital. na lbrma
estabelecida pelâ Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (An. l" do
Decreto N' 9.555. de 6 de novembro de 20 I 8).
5.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
5.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruçôes Normativas (RFB no

142012013 e RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPE.D. Para

maiores informações. verificar o site www.receita.gov.br. no link SPED. Ficando a exigência de

apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que

determina o art. 5'das lnstruções Normativas da RFB. bem como o que determina a Jurisprudência
no Acórdão TCU n" 2.669120[3 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
5..1.8. Se necessária a atualização do balanço. deverá ser apresenlado. juntamente com os

documentos em apreço. o memorial de cálculo correspondente.
5.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa.

em conÍbrmidade com o art. 19. Inciso XXIV da Instrução Normativa n'06/2013- MPOC. as

empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que

forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a

boa situação financeira. será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG). maior que um
(>l). Solvência Geral (SG). maior que um (>l) e Liquidez Corrente (LC). maior quc um (>l).
cumulativamente. resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Lonso Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SC= T
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LC - Ativo Circulante
Passivo Circulante

5..1.9.1. As empresas. que apresentârem resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG). Solvência Ceral (SG) e Liquidez Corrente (LC). dererào
comprovar patrimônio líquido de l07o (dez por cento) do Valor Estimado da contratação. Devendo
a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta.
5.{.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTAVEIS:
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos
licitatórios. constatou-se a utilização dos índices contábeis acima. conclusi\ amente- os mais
adotados no segmento de licitaçôes:
b) Portanto. o atendimento aos índices estabelecidos no Edital. demonstrará uma situaçào
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário. o desatendimento dos índices. revelará uma situação
DEFICITARIA da empresa. colocando em risco a execução do contrato.
c) .A.nte o exposto. a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetiros o disposto
no art. 37. XXI. da Constituição Federal. uma vez que a contratação de empresas em situaçào
EQUILIBRADA é o mínimo que a Prefeitura Municipal de Crateús deve cercar-se para assegurar

o integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos. na medida
em que estabelecem um "mínimo" de segurança na contratação.
5.;I,IO. ApTesentaT CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. dentro do prazo de validade:
5.4.1l. O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI que no ano calendário anterior nào

tenha auÍ'erido receita bruta de até R$ 81.000.00 (oitenta e um mil reais). está dispensado do Balanço
Patnmonial e demonstraçôes contábeis do último exercício social na forma do item anterior.
conÍ'orme art. 1.179 § 2" do Código Civil e art. l8-A §1" da Lei Complementar n" 123/2006.
entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional -

Microempreendedor Individual). para comprovar tal condição.

5.5. OUTRAS EXIGENCIAS PARÂ HABILITAÇAO:
5.5.1. Declaração de que:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854. de 2711011999. publicada
no DOU de 28/10/1999. e ao inciso XXXIll. do artigo 70. da Constituiçâo Federal. não emprega
menores de l8 (dezoito) ânos em trabâlho noturno. perigoso ou insalubre. nem emprega menores

de l6 (dezesseis) anos em trabalho algum. salvo na condição de aprendiz. a partir de l.l (quatolze)
ânos:
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminaçào dos produtos
a serem oÍ'enados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes no edital:
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos:
d) Declaração. sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitação. ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. (4rt.32. 
"s2". 

da

Lei n.' 8.666/93 ):
5.5.2. Se o licitante for a MA-IRIZ. todos os documentos deverão estar em nome da matriz. se for
a FILIAL. todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles docurrentos que-
pela própria natureza, comprovadamente. forem emitidos somente em nome da matrizl
5.5.3. Caso o licitânte pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta licitação.
execute o futuro contrato. deveÉ apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos.Cl,
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5.6. oBSERvAÇôrs - ua eanrlclraçÃo DE MICRoEMeRrSAS (NrE) E EI\rIRES
DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (MEl);
5.6. I . Nos termos dos arts. 42 e ;13 da Lei Complementar n' 123106. as MEI. ME e EPP. der
apresentar toda a documentação exigida no Edital. mesmo que esta apresente alguma restriçào c
relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista. será assegurado as
MEl. ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização. prorrogável por igual
período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § l'. an. 43. do
mesmo dispositivo na Lei Complementar n". 123/2006, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que a licitante for declarada vencedora do certame. para a regularização da
documentação. pagamento ou parcelamento do débito. e emissào de eventuais certidões negatiras
ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do direiro
à contratação. sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei 8.666/93. sendo Íacultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes. na ordem de classificação. para contrataçào-
ou revogar a lic itação.

6:0-DO§'PROCEDnUE §::'::,'t':t -"
6.1. O Pregão será realizado na forma presencial.
6.2. O Pregoeiro. poderá estabelecer prazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos para a
abertura dos trabalhos:
6.3. O julgarnento da licitaçâo será realizado em âpenas uma fàse. sendo dividido em duas etapas
somente para fins de ordenamento dos trabalhos. e obedecerá ao critério do MErr*OR PREÇO
POR ITEM.
ô.-i.1. ,{ etapa de classificaçào de preços compreenderá a ordenação das propostas de todos os
licitantes. a classificação inicial das propostas passíveis de ofertas de lances terbais. a oÍêrra de
lattces verbais dos licitantes proclamados para tal a classilicação llnal das propostas e exante da
aceitabilidade da proposl.a da primeira classificada. quanto ao objeto e valor:
6.3.2. A etapa de habilitaçào. declaração do licitante vencedor e ad-judicaçào cornpreenderá :.r

vcriÍicação e análise dos documentos apresentados no envelope "Docurlentos de abilitaçào" dt,
licitante classiÍicado em primeiro lugar. relativamente ao atendimento das exigências constaures do
presente edital- bem como a declaração do licitante considerado rencedor do certante c a

ad.judicaçào. sendo esta última feita caso não ocorra interposiçâo de recurso.
6..1. Após a entrega dos envelopes não caberá desistência. salvo por motivo-iusto decorrcnte de Íàto
\upcr\ er)ienle e aceito pelo Preeoeiro.
6.i. Da reuniào para recebimento- abertura e classificaçào das propostas c habilitaçâo. será larrada
ata circunstanciada. que mencionará todos os licitantes. as propostas apresentadas- as obserr ações
e impugnações Íêitas pelas licitantes e demais ocorrências que interessarem ao .iulgamento da
Iicitaçào- devendo ser assinadas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio e por todôs os representantes
presentes dos licitantes ou por representantes entre eles escolhidos, sendo o número ntÍnimo de dois
Iic itantes:
6.6.A reunião mencionada no item anterior poderá ser gravada. pelo Pregoeiro e Equipe de Apoirr.
por qualquer meio de reproduçào [recânica ou eletrônica. corro a l'otográfica. cinenratoqrállca.
tbnográfica ou de outra espécie. O Pregoeiro comunicará aos licitantes qual o meio de gra\ rçà()
estará utilizando e os reuistros decorrentes desta poderào ser utilizados para comproraçào de atos e
Íàtos nele contidos- sendo que será arquivada por um período de 60 (sessenta) dias aptis a data clu

reunião.
6.7. O licitante vencedor será convocado a apresentar a proposra de preço deÍlnitir a. der idarre
ajustada. e a Íirmar o instrumento contratuâl. nos moldes da minuta de contrato constante em ânc\()
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a este edital.
6.8. A licitante vencedora será convocada a apresentar a proposta de preço definitiva. devida

iL lf
n ?

ajustada. no pràzo máximo de ate 48 (quarenta e oito) horas após encerrada a sessào. sob pcrr

ser chamada a remanescente na fase de lances, caso a vencedora não apresente no prazo estipulado.
6.9. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste Edital.
6. 10. O Município de Crateús - Ce. se reservará ao direito de eÍ'etuar diligências visando conÍlrmar
as inlormaçôes apresentadas pelo licitante sobre as características dos produtos ofertados. Caso
sejam encontradas discrepâncias entre informações contidas em documentação impressa e na
proposta específica. prevalecerão as da proposta. Se consideradas inexequíveis. este fato implicará
na desclassificação da proposta da licitante.

7.0- DA FÂ§EI}E CI.A§§FICAÇÃO PE PREÇO§
7.1. Serão abertos os envelopes "Proposta de Preço" de todas as licitantes e o Pregoeilo inÍ'ornrllii
às participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para o lornecinrento do
objeto da presente licitaçào e os respectivos valores ofertados.
7.2. O Pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas. em ordem decrescente- de todas as

licitantes. classificando a licitante com proposta de menor preço por item e aquelas que tenhan'r
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10.070 (dez por cenro)
relativamente à de menor preço. para que seus(suas) representantes panicipem dos lances verbais.
7.2.1. Quando não fbrem verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições
definidas no item 7.2. o Pregoeiro classificará as melhores propostas. até o rráximo de 03 (três).
pâra que seus(suas) representantes participem dos lances verbais. quaisquer que sejarn os prcços
olerec idos nas propostas escritas.
7.3. F-m seguida. será dado início à etapa de apresentação de lances verbais. que deverâo ser
lormulados de forma sucessiva. em valores distintos e com preços decrescentes.
7.3.1. O Pregoeiro convidará individualmente os(as) representantes das licitantes- de Í'orrna
sequencial. a apresentar lances verbais. a partir da proposta classiÍicada de nrenor preço e os denruis.
err ordem decrescente de preço.
7.3.2. Só serào aceitos os lances cujos valores lorem inferiores ao último lance que tenha sido
anteriormente registrado- não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo ralor. preralccendo
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.i.3. Caso nào mais se realizem lances verbais. será declarada encerrada a etapa cômpetiti\a e

ordenadas às olenas. exclusivamente pelo critério de menor preço.
7.3.4. A desistência em apresentar lance verbal. quando convocado(a) pelo Pregoeiro. implicar'á
erclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais- tlcando sua últirna ploposta
registrada para classificaçào- no final da etapa competitiva.
7.3.5. Após o encerramento da etapa de lances. o Pregoeiro verificará a e.ristência de \lE. EPP e
Cooperativa. para os efeitos do contido na Lei Complementar 12312006. procedendo como pre\ isro
no item 8.

7.-1. Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificaçào final das propostas. o
Preqoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada. quanto ao objeto e valor,
7.-1. I . Será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e os valores estimados
para a contratação.
7.5. Caso haja empate nas propostas escritas. ordenadas e inicialmente classiÍicadas senr que sc.

realizem lances verbais. o desempate se fará por sorteio. em ato público. na própria sessào do
Pregão. obsenado. primeiramente. o disposto no item 7.5.1.
7.5.1. Quando for constatado o empate. conlorme estabelece os Artigos -1-1 e -15 da L,ci
Complementar 123. de l4 de dezembro de 2006. o Pregoeiro aplicará os critérios para dcsempate
em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte. da seguinte forma: 6/.,x-
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N.7.5.1.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas ?
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superi
melhor preço.
7.5.1 .2. Para efeito do disposto no 7.5.1 .l . ocorrendo o empate. proceder-se-á da seguinte forma:
I- A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar propostâ
de preço inferior àquela considerada vencedora do certame. no prazo de cinco minutos. sob pena de
preclusão. situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado:
II Nâo ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte. na forma do inciso
I deste item. serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item
7.5. I . I deste Edital. na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. também todos no
prazo de cinco minutos cada. sob pena de preclusão;
lll no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.5.1.1. inciso I deste Edital. será
realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oÍbrta.
7.5.1.3. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.5.1 .2 deste Edital. o objetrr
licitado será adjudicado em lavor da proposta originalmente vencedora do certame.
7.5. 1.4. O disposto no item 7.5. I .2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial nào tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
7.5.1 .5. Após o desempate. poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela nào atinla
o valor de referência definido pela administração pública.
7.6. Nas situações em que não se realizem lances verbais. ou depois de declarado o encerramento
da etapa competitiva. ou se a oferta não Íbr aceitável ou no exame de oferta subsequente. o Pregoeiro
poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obrido preço melhor para a
Administraçào.
7.7. Não poderá haver desistência dos lances ofertados. sujeitando-se a licitante desistente às
penalidades constantes deste edital.
7.8. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n.o
0l (Proposta de Preço). ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital. ou conr
irregularidades. bem como os que apresentarem preços excessivos ou nraniÍ-estamente inerequíreis.
serão consideradas desclassificadas. não se admitindo complementaçào posterior.
7.8.1. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que tbrem simbólicos.
irrisórios ou de valor zero. incompatíveis com os preços de mercado. acrescidos dos respecrilos
encargos.
7.9. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta
específica. prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre informações contidas nos
documentos exigidos pelo edital e em outros apresentados. porém não exigidos. prevalecerào as
primeiras.

8.0- DA X'ASE DE HABILITAÇÃO E.D(} ruLGÀlTfNTO: .

8.1. Eferuados os procedimentos pre\ istos no item 7 deste edital. e sendo accitárel a propostlr
classificada em primeiro lugar. o Pregoeiro anunciará a abeÍura do envelope reÍêrente aos
"Documentos de Habilitação" desta licitante.
lJ.l. As licitanles quc deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Enr elope no
()l (Documentos de Ilabilitação)- ou os apresentarem em desacordo corn o estabclecido ncste edita I.
otr com irregu la ridades. serão consideradas inabilitados. não se adrritinclo complcrncntaçio
posterior. salvo disposto no item 8.2.1.
8.2.I Na forma doquedispõeo arr.42 da Lei Complemenrarn. 123. de l.+.i2.1006.aco'npro\üçào
da regtrlaridade flscal e trabalhista das microempresas e enlpresas de pequeno porte sornerrtc scti
exigida para efeito de assinatura do contrato. 
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8.2.1.1 Para efeito do disposto no item acima. as ME e EPP. por ocasiào de panicipação Êe

procedimento licitatório. deverào apresentâr toda a documentação exigida pala efeit
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restriçào.
8.2.1.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhisla. sera

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis (Lei n" 123/2006 e suas alterações). contados a partir
do momento ern que o proponente for declarado o vencedor do ceúame. para regularização da

documentaçào. pagamento ou parcelamento do débito. e emissão de eventuais certidões negati\as
ou positivas com efeito de certidão negativa.
8.2.1.3 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior. implicará
decadência do direito à contratação. sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei n' 8.666/93.
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes. na ordem de classificação.
para a assinatura do contrato. ou revogar a licitação.
8.2.1 .4 Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à Íàsc de

habilimçào. bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma. e ainda. a

i\4 E ou EPP que não apresentar a regularização da documentaçào de Regularidade Fiscal e

trabalhista no prazo definido no item ''8.2.1 .2" acima.
8.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital. a licitante será declatada rencedora.
sendo-lhe adj udicado o objeto da licitação. pelo Pregoeiro. caso nâo haja intenção de interposição
de recurso.
8.4. Se a oferla não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias. o Pregoeilo
examinará a oferta subsequente, permitida renegociação item 7.6 do edital- veriÍlcando a sua

aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação da licitante. na ordem de classiÍicaçào. e
assim sucessivamente. até uma proposta que atenda integralmente ao edital. sendo a respectira
licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame.
8.5. A licitante declarada vencedora do certame deverá apresentar. na própria sessão. Proposta de

Preço formal que ratifique o último lânce ofertâdo. se for o caso. E facultado ao Pregoeiro prorrogar
o prazo. motivadamente, por 48 (quarenta e oito) horas, contados da notificação realizada na

audiênc ia pública do Pregâo;
8.6. Da sessào do Pregào será lavrada ata circunstanciada. que mencionará as licitantes
credenciadas. as propostas escritas e verbais apresentadas. na ordem de classificação. a análise da

documentação exigida para habilitação e os recursos inteçostos. devendo ser a mesma assinada. ao

final. pelo Pregoeiro. sua Equipe de Apoio e pelos(as) representante(s) c redenc iados( as ) das
Iicitantes presentes à sessão ou por representantes entre eles escolhidos- sendo o núrnero nrÍrirn,:r de
dois licitantes.
8.7. Ao final da sessào. caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igual
ou inferior ao previsto para o fomecimento dos bens objeto deste edital- será feita- pelo Pregoeiro.
a adjudicaçào à licitante declarada vencedora do certame e encerrada a reunião. Posteriormenle. o
processo. devidamente instruído. será encaminhado para a autoridade competente para

homologaçào e subsequente contratâção.
8.8. Os envelopes com os documentos relativos à habilitaçào das licitantes nào declaradas
vencedoras serão retirados pelos(as) representantes das licitantes na própria sessão. Os
remanescentes permanecerão em poderdo Pregoeiro, devidamente lacrados, durante 20 (vinte) dias
corridos à disposição das licitantes. Findo este prazo, sem que sejam retirados. serão destruídos.

9.1 . Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessào pública. qualquer
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9.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica. pelo e-mail pmclicit?gmail.co
por petição dirigida ou protocolada no endereço da sede do setor de licitações situado a Are
Edilberto Frota. I 82 l. Planalto. Crateús - Ce.
9.3. Caberá ao Pregoeiro. auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital c seus anexos.

decidir sobre a impugnação no prazo de âté 0l (um) dia útil contado da data de recebimentÜ da
impugnaçâo.
9.4. Acolhida a impugnaçào. será definida e publicada nova data para a realização do cename.
9.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enr iados ao

Pregoeiro. ate 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública. por
rneio eletrônico via intemet ou no endereço indicado no Edital.
9.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 0l (um) dia útil. contado
da data de recebimento do pedido. e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela

elaboraçào do edital e dos anexos.
9.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos prer istos r1o certame.
9.7.1. A concessào de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser moli\ada
pelo Preeoeiro. nos autos do processo de licitação.
9.8. A resposta do Município de Crateús. será disponibilizada a todos os interessados mediante
afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo da Cornissào de
Pregões da Prefeitura de Crateús, e constituirá aditamento a estas Instruções.
9.9. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
9.10. A colhida a petição de objeção contra o ato convocatório que importe em modiÍicaçâo dos
termos do edital seú designada nova data para a realização do certame- exceto quando.
inquestionavelmente. a alteração não afetar a formulação das propostas.
9.10.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original. exceto quando- inquestionavelmente. a alteração não afetar a Íbrmulaçào das propostas.

10.1. Ao final da sessão. depois de declarado o licitante vencedor do certame. qualquer licitante
poderá manifestar. imediata e motivadamente. a intenção de interpor recurso. com registro em ata

da síntese das suas razões. podendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis. ficando os
demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias. que
começarão a correr do término do prazo da recorrente. sendo-lhes assegurada vista irnediata dos
autos.
10.2. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo.
10.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recoÍrer, ao final da sessão do
Pregão. importani a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo
Pregoeiro ao licitante vencedor.
10.4. A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata. facultado
ao Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.
10.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
l0-6. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no
Setor de Licitação deste município.
10.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Ordenador de
Despesas homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao(s) Iicitante(s) declarado(s)
vencedor(es) do certame, determinando a contratação da adjudicatriria.
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10.9. I . O pedido de\ erá ser apresentado em duas v ias pelo representante legal da ernplesa n
de licitação no prazo estipulado no item 10.1, com dados de contato da recorrente no q
Comissão enviará resposta ao pedido.
10.9.2. Somente serão aceitas as objeções mediante petiçào confeccionada em máquina
datilográfica ou impressora eletrônica. em tintâ não lavável, que oreencham os seguintes requisitos:
a) O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Crateús:
b) A identificaçào precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso. contendo o nome. prenome. estado civil- profissão.
domicilio. número do documento de identificação, devidamente datada. assinada dentro do prazo
editalício:
c) O fato. o fundamentojurídico de seu pedido. indicando quais os itens ou subitens contra razoados;
dt O pedido. com suas especificações.

11.O,.DA,@NTB!|{ÂÇÀO.,,::,, :.r:,,,,l:,,.:rir,,r,.,.r:,rr.-,,....,..r:i .::.,.:l:,,i:lr,r,.],r ,lr'. ... r,r .

11.1. As obrigações decorrentes dâ presente licitação serão formalizadas por termo de contrato
especíÍico. celebrado entre o Município- representado pelo Secretário Ordenador de Dcspesa
(doravante denominado Contratante)- e o licitante vencedor (doravante denominado(a)
contratado(a)). que observará os termos da Lei n." 8.666193. deste edital e demais t.rormas

pertinentes- cuja minuta foi submetida a exame prévio da assessoria jurídica do Município.
11.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis. contâdos â panir da devida
convocação. para celebrar o referido Contrato, nos moldes da minuta de contrato constante em
anexo a este edital. Em caso de recusa injustificada. ser-lhe-á aplicado o disposto no item prer istos
deste instrumento convocatório.
I 1.3. Se o Iicitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é fàcultado ao

Secretário (a) convocar as licitantes remanescentes. respeitada a ordem de classificaçào final das

propostas- para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela prirleira classificada.
inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a licitação.
1i..1. Incumbirá à Contratante providenciar. à sua conta. a publicação do extrato do Contrato na

imprensa oficial do município. até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. para
ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará conr relação
aos possíveis termos ad itivos-
11.5. O licitante adjudicatário se obriga a manter. durante toda a execuçào do Contrato. em
compatibilidade com as obrigações assumidas. todas as condições de habilitação.
I 1.6. O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65 da

Lei n." 8.666.9j e suas alterações ptlsteriores.

l2.l . O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor. por ato do Pregoerro.
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente. após a regular decisão dos
recursos apresentados.
12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos âtos praticados. a autoridâde competente
homologará o procedimento licitatório.

13.0- DOS PRAZOS
'l i. t.) C,rurrato rcsLritânte da plesente t-icitaçào terá rigência a partir de sua as5inâtLrrrr. [elldr)
r aiiJ.rcie atc a el)trega ttrtal drls bens. nào poclendo ullr'rpassar -l I de dezcirbro do ar)() \ iscntc.

r4.0- DAs oBRTGAÇÔES DAS PARTES
l-1. L As ohrisacõcs prer istas na \linuta do Contr-ato - ,\ncro lV de:tc edital:
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15.0- DARESCISÃO DO CONTRATO
15.l. Âs cláusulas de rescisões cstão prr-vistas na \,linuta do Contrato - .,\ncxo lY Jestc ctlitll

1ó.0- DAS CONDIÇÔES DE PAcÀil{ENTO
16. l. O pagamento será efetuado em até l0 (dez) dias contados da data do recebintento dâ Nota
Fiscal. diretamente pela Secretaria Contratante. através de crédito na Conta Bancária do fornecedor.
I 6.2. A Íàtura constará os itens lornecidos no período. de acordo com o quantitâti\ o efêtivamente
entregue.
16.i. Por ocasiào da realização do fornecimento o contratado deverá apresentar recibo etr 0l (duas)
r ias e a respectir a Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverào ser emitidas em nome da PreÍ'eiturl
Vlunicipal de Crateús. com domicílio na Av. Cel Zezé. I l4l- Baino - Centro. inscrita no CNPJIMI-'
sob o no. 07.982.036/0001-67. acompanhado da seguinte documentação: acompanhadas das
Ccnidões Federais. Estaduais e Municipais do licitante vencedor. todas atualizadas. obsen,adas as
condições da proposta:

17.0. DA§]PENALIDÁII-ES . -,. I ... .

17. l- O licitante que ensejar o retardamento do fornecimento dos produtos deste teruro contrarual.
nào mantiver a propostâ. falhar ou Í'raudar na execuçào do Contrato- colllportar-se de motlo
inidôneo. fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. garantido o direito prLi\ io da citaçào c dr
ampla defesa. ficará impedido de licitar e contratar com a Administraçâo. pelo prazo de are 05
(cinco) anos. enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que se.ia promor ida
a reabilitaçâo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. sem prejuizo das multas
previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.
17.2- A Contratada ficará. ainda. sujeita às seguintes penalidades. em caso de inexecuçâo rotal ou
parcial do contrato. erro de execução. execução imperfeita. mora de execução. inadimplemento
contratual ou não veracidade das informações prestadas. garantida a prévia defesa:
I - Adrertência. sançào de que trata o inciso I do an. 87. da Lei n." 8.666193. poderá ser aplicada
nos seeu intes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitaçào:
b) outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento do Íbrnecimento da
Contratante. desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - I\4ultas (que poderào ser recolhidas em qualquer agênciâ integrânte da Rede Arrecadadora de
Receitas Municipais. por meio de Documento de Arrecadação Municipal DAIVI. a ser preenchido
de acordo com instruções fornecidas pela Contratante):
a) de l-0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício. por dia rle alraso no
fornecimento ou ind isponibilidade dele. limitada a l07o do mesmo valor:
b) de 2.0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício. por inÍiaçào a qualquer
cláusula ou condiçào do contrato. nào especificada nas demais alíneas deste inciso. aplicada enr
dobro na reinc idênc ia:
c) de 5.0%o (cinco por cento) do valor contratual total do exercício. pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado. caracterizando-se a recusa. caso a correçào não se efetivar nos 05 (cinco) dias
que se seeuirem à data da comunicação formal da rejeição:
III - Suspensão tcmporária de participação em licitação e impedimento de corrrratar com o
Município de Crateús. por prazo não superior a 05 (cinco) anos:
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. enquanro
perdurarem os molivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçào perante
a autoridade que aplicou a penalidade. depois do ressarcimento à Administração pelos os
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso aÍrterior.

)ItiL a
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17.3- No processo de aplicaçào de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à a
deÍ'esa- garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sançôes prer.istas nos incisos l. ll
do item I 7.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo irern
16.4 - O valor da multa aplicada devení ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisào do recurso. Se o valor da multa nâo lor pago. ou depositado.
será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de
inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada. o valor devido será cobrado
adm inislrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de
execução fiscal. com os encargos correspondentes.
I 7.5- As sanções previstas nos incisos lll e IV do item 17 .2 supra. poderão ser aplicadas às empresas
que. em razão do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitaçào;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública. em vinude
de atos ilíc itos praticados:
c) soÍierem condenaçào definitiva por praticarem. por meios dolosos- fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos.
17.6- As sanções previstas nos incisos l. lll e lV do item 17.2 supra poderào ser aplicadas

.iuntamente com a do inciso ll do mesmo item. lacultada a defesa prér'ia do interessado no respectir o
processo. no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
17.7- A licitante ad.judicatária que se recusar. injustificadamente. em firmar o Contra(o dentlo do
prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe seú encaminhada. estará sujeita à rnulta
de 5.0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabivcis.
por caracterizar descumprimento total da obrigaçâo assumida.
17.8 - As sanções previstas no item 16.7 supra nâo se aplicam às demais licitantes que. apesar de
não vencedoras- venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato- de acordo com
este ediml. e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

lt.O- DA DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRIA
18. l. ,-\s despesas conrratuais correrào por conta das seguintes dotações orçamentarias:
at -l-1.-l-1.0-1.111.0037.1.087 Manurenção das Atividades Gerais da Secreraria \,lunicipal d,.r

Plane'ianrento e Gestào das Finanças: fonte de recursos 500.0000.00 Recursos não r inculados dc
r r1'r posto\.
ll'1.1.I I'ara a acluisiçiio do objeto deste edital scrá utilizado o elenlcnto de despesas n" +.-1.90 51.(X)

I--quiparrcrrtos e \latcrial permanenre.

lg.GDrSPO$ÇÔrS CUEATS
19.1. A Prefeitura Municipal de Crateús poderá revogar o presente edital e/ou a liciraçào. por
interesse público. ou ainda anulá-la por ilegalidade. de oficio ou por pro\ocaçào senrpre enr
despacho fundamentado. sem que caiba às licitantes quaisquer indenizaçôes ou reclarraçõcs.
19.2. Os casos omissos e dúvidas com relação à presente licitação. como também a estc cdiral. scrào
resolvidos pelo Pregoeiro e respecriva Equipe de Apoio.
I 9.3. A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário( s ) Gestor( es ).
19.'1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital. exclui-se o dia de início de contagem c
inclui-se o dia do vencimento. observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia dc
crpediente normal no Município. exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
19.5. Para dirirnir- na esferajudicial. as questões oriundas do presente edital será competente o F
da Comarca de Crateús.
I 9.6. Cópias do edital e anexos serào Íbmecidas. nr s horários de 08:00 às l2:00 horas. no en<Iereço:
Avenida Edilbeno Frota. I 82 l. Planalto. Crareús - Ce. Bem como no site do 1CE. no sitio:

c
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http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes e no site da Prefeitura Municipal de Crateús:
https://\À$'w.crateus.ce.gov.br/. ficando os autos do presente processo administrativo de Pregão à

disposiçào para vistas e conferência dos interessados.
19.7. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame- discriminadas nos Ane\os

- Termo de Referência e minuta do contrato deste lnstrumento Convocatótio dererào ser

minuciosamente observâdas pelos licitantes quando da elaboração de suas propostas,
19.8. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qüalquer tipo de

indenizaçào. fica assegurado a autoridade competente:
a) Alterar as condições. a qualquer tempo. no todo ou em parte. da presente licitação. dando ciência
aos interessâdos na forma da legislação vigente.
b) Anular ou revogar. no todo ou em parte. a presente licitação. a qualquer tempo. disto dando

ciência aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente.
19.10. Os interessados, ao participarem do pregão, expressam. automaticamente. sua total
concordância aos termos deste Edital. não podendo alegar. posteriormente. desinformação sua ou

de representante.

20.0- Do FoRo
l0.l - Fica eleilo o l-oro da Comarca de ('rateúrs. Estado do Ceau. para dilimir todl e lllri.rlqu.r
controvérsia oriunda do presente edital- que não possâ ser resolvida pela via administr â

M
renunciando-se. desdejá. a qualquer outro. por mais ptivilegiado que seja

Cra CF..27 de maio de 2022.

Fâr.ndo líais Por Você
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ANEXO I À AUTORIZAçÃO - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

1- OBfETO:
1.1 - AQUISIÇÃO DE MOTOCICLETAS OKM PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

SECRETARIA DO PLANE]AMENTO E GESTÂO DAS FINANÇAS DO MUNICIPIO DE CRATEÚS

- CE.

3 - MODALIDADE DA LICITAçÃO
3.1. Pregão Presencial

4 - FUNDAMENTO LEGAL:
4.1. A aquisição dos bens tem amparo legal disposto na Lei Federal Ne 8.666/93 - Lei das

Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal ne 1.0.520, de 17 /07 /2002, Lei
complementar nq 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de agosto
de2Ol4.

5 - JUSTIFICATIVA
s.1. DAAQUTSTÇÂo
5.1.1. A presente aquisição se faz necessária para atender as necessidades da Secretaria de
planejamento e gestão das Finanças deste município. A prefeitura de Crateús tem como
meta, maximizar a eÍiciência dos serviços prestados, com redução de custos e tempo
envolvidos na realização de suas atividades, necessitando de veiculo de locomoção eficiente
e eficaz,atendendo as demandas com a qualidade necessária. Será possível realizar os

trabalhos com mais agilidade e presteza, quando necessária a locomoção,A aquisição das

motocicletas é essencial para agilizar as demandas da secretaria.

5.2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE
5.2.1-. Quanto à adoção do Pregão, tem-se que é a modalidade de licitação aquisição de bens
e serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrões de desempenho e qualidade
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do
mercado", conforme preceitua o art. 14, parágrafo único da Lei n" 10.520/2002.
5.2.2. Os bens, objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de bens comuns, de que
trata a Lei n' t0.520 /2002, por possuírem padrões de desempenho e características gerais
e específicas usualmente encontradas no mercado.
5.2.3. Isto posto, é cabível então a utilização da licitação na modalidade Pregão, por ser a

modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior
competitividade devido a fase de lances característica da modalidade, culminando
invariavelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e a contratação com valores
conforme a realidade de mercado.

P
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5.3. DA NÃO EXCLUSTVTDADE PARTICTPÇÃO DE ME E EPP

2- UNIDADE ADMINISTRÁTIVA
2.1. Secretaria Municipal da Secretaria do Planejamento e Gestão das Finanças
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A redação do novel art. 47 , da Lei Complementar no 123 /06 estabelece um d
prioridade, ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferê
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas loca
regionalmente, independentemente de qualquer legislação específica editada pelo ente
Iicita nte.

Justifica-se a não realização de exclusiüdade e de cotas reservadas no presente
certame, qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a
exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 [oitenta mil reais],
serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos:

O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal,
principalmente em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em
licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços
diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes.

Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de
categorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos
societários diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para
mesmâ empresa, sendo está ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas
diferentes.

Saliente-se que tais situações podem representar preiuízo ao conjunto ou complexo
do objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços.
assim como o transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item
ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entregas de
itens ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter suas necessidades
atendidas a contento.

Quanto a esses pontos a Lei Complementar no L23/06, alterada pela Lei
Complementar no L47 /2O14, elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se presentes no
caso concreto, dispensam ou eximem a autoridade responsável pela licitação de aplicar os
benefícios materiais previstos nos arts. 47 e 48. Assim, vale a máxima: 'para toda regra
existe uma exceção'. Assim sendo, de conformidade com o art.49, inciso III não se aplica os
benefícios dos arts.47 e 48 quando:

III - o tratamento diferenciado e simplificado para
as microempresas e empresas de pequeno porte
não for vantajoso para a administração pública ou
representar prejuízo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado; ou,
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Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em ce
licitatórios, adjudicação e contratações de microempresas e empresas de pequeno po
nas licitações do Município de Crateús, em sua grande maioria, o que deverasmente garante
as microempresas e empresas de pequeno porte acesso integral e irrestrito as licitações e

contratações do MunicÍpio de Crateús.

Outro fator importante é a garantia nos editais de lÍcitação do Município de Crateús,
do cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n' 1-23 /2006 e suas
alterações, especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade
fiscal apenas para a assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos
Art's 44 e 45 da referida norma legal.

Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento
econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas
públicas e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 123 /06). Contudo, esta
disposição deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 (que
estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente
que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os

concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a

observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participaçào
das ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica delas acima do
interesse público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente
certame como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a

"proposta mais vantajosa para a administração" conforme é vislumbrado no artigo 3a da
Leín.8.666/93.

6. DO JULGAMENTO DA LICITAçÂO
6.1. MENOR PREÇO POR rTEM

7. DA ESPECIFICAÇÃO DOS rTENS E DOS VALORES MÉDIOS

69890-MOTOCICLETA ZERO QUTLOMETRO . (MOTOCICLETA ZERO

QUILOMETRO ANO 2022" EMPLACADA EM NOME DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE CRATEUS'COM MOTORIZAÇÃO POTÊNCIA MÁXIMA
fcv E RPM): 7,9 E 7.25o;TORQUE MÁXrMO (KGF.M E RPM):0.90 E

5.OOO;COMBUSTíVEL: GASOLINA;MOTOR TIPO: OHC,
MONOCILÍNDRICO COM 4 TEMPOS;ARREFECIDO A AR;CILINDRÁDA

ICC): 109,1;TRANSMISSÀO (VELOCIDADES): 4;SISTEMA DE PARTIDA:
PEDAL;DIÂMETRO (MM): 5O,O;CURSO [MM): 55,6;RELAÇÃO DE
COMPRESSÂO: 9,3:1;SISTEMA ALIMENTAÇÀO: INJEÇÃO ELETRÔNICA
(PGM-FI).DlÂMETRO (MM): 110;PNEU DIANTEIRO: 60/7OO -
17;SUSPENSÃO TRASEIRA: DOIS AMORTECEDORES;CURSO (MM):

1

ÍLN
4

UN IDADE 4

83 FREIO DIANTEIRO: A TAMBOR;DIAMETRO M 110;TIPO DE

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO ITEM TIMDADE lQUlnrtDaoe

?l
t '-,.!-/
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CHASSI: MONOBLOCO;SUSPENSÃO DIANTEIRÁ: GARFO

TELESCÓPICO;CURSO (MM): 1OO;FREIO TRASEIRO: A TAMBOR;PNEU
TRÁSEIRO: 80/100 -14.SISTEMA ELÉTRTCOFAROL: 35/35
W;IGNIÇÃO: ELETRÔN ICA;BATERIA: 12V ? 4 AH.CHASSI DIÂMETRO
(MM): 11o;PNEU DIANTEIRO: 6011OO .17;SUSPENSÃO TRASEIRA:
DOIS AMORTECEDORES;CURSO (MM): 83;FREIO DIANTEIRO: A
TAMBOR;DIÂMETRO [MM): 110;TIPO DE CHASSI:

MONOBLOCO;SUSPENSÃO DIANTEIRA: GARFO TELESCÓPICO;CURSO
(MM): 100;FREIO TRASEIRO: A TAMBOR;PNEU TRASEIRO: 80/100 -

I4.SISTEMA ELÉTRICOFAROL: 35/35 W;IGNIÇÃO:
ELETRÔNICA;BATERIAI 12V ? 4 AH.DIMENSOES E

CAPACIDADESDISTÂNCIA MÍNIMA DO SOLO (MM): 136;ALTURÂ DO

ASSENTO (MM): 749;DrSTÂNCIA ENTRE EIXOS (MM):
1.234;COMPRIMENTO (MM): 1.843;ALTURA (MM): 1.033;LARGURA
(MM): 745;TANQUE DE COMBUSTÍVEL (LITROS); 4,2;ÓLEO DO

MOTOR ITROS :1 0;PESO SECO K 87. COR A COMBINAR
69891-MOToCICLETA MODELO 160 ((MOTOCICLETA MODELO 160
ZERO QUILOMETRO ANO 2022" EMPLACADA EM NOME DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS,.COM MOTOR:TIPO: OHC,

MONOCILíNDRICO 4 TEMPOS, ARREFECIDO A AR;CILINDRADA: 162,7
cc;PoTÊNCIA MÁXrMA: 14,9 CV A 8.000 RPM (CASOLINA) / 15,1 CV A
8.000 RPM(ETANOL);T0RQUE MÁXIMO: 1,40 KGF.M A 6.000 RPM
(GASoLINA) / 1,s4 KCF.M A 6.000 RPM (ETANoL);TRANSM ISSÀo: s
VELOCIDADES;SISTEMA DE PARTIDA: ELÉTRICO;DIÂMETRO X

cuRSo: 57,3 X 63,0 MM;RELAÇÃO Og COtvtpRESSÃO, 9,5 : 1;SISTEMa
ALIMENTAÇÃO: INJEÇÃO ELETRÔNICA PGM FI;COMBUSTíVEL:
GASOLINA E/OU ETANOL.DIMEN SÕES:COM PRIMENTO X LARGURA X

IALTURA: 2032 X 739 X 1087 MM;DISTÂNCIA ENTRE EIXOS: 1315

IMM;DISTANCIA MINIMA DO SOLO: 196 MM;ALTURA D0 ASSENTO:
790 MM;PES0 SECO: 117 KG.CHASSI TIPO DIAMOND FRAMEOLEO DO

MOTOR: 1,2 L;TANQUE DE COMBUSTÍVEL. TO,T L;FREIOS CBS; VISUAL
ESPORTIVO:NOVO PAINEL INOVADOR,MÉDIA DO CONSUMO:
ETANOL-CONSUMO MÉDrO: 24,7KM/ , CASOLINA-CONSU MO MÉDrO:
41KM L, COR A COMBINAR.

9. DA DOTAçAO ORÇAMENTARTA
9.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:

2 UNIDADE 2

8. DO REFERENCIAL DOS PREçOS
8.1.. Os preços de referência ora apresentados foram estimados com base na média dos
preços coletados viabilizados para verificação no mercado dos valores atinentes a

contratação deste obieto, conforme coletas de preços anexados nos autos deste processo.
8.2, O valor estimado para a aquisição possui caráter sigiloso, fundamentado no art. 1.5. §
1q do Decreto Federal nq. 10.024/2019 e será disponibilizado exclusiva e

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
8.2-1. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação será tornado público
apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem pre,uízo da
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à

elaboração das propostas conforme prevê o § 2q do art. 15 do Decreto Federal ne

10.o24/2079.
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a) 34.34.04.L23.O037.2.087 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria Mu
do Planelamento e Gestão das Finanças; fonte de recursos 500.0000.00 - Recursos
vinculados de impostos.
9.1.1. Para a aquisição dos produtos elencados nesse termo de referencia será utilÍzado o
elemento de despesas ne 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material permanente.

10.1. HABILITAçAO f URtDtCA
10.1.1 Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (sJ da empresa;
10.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da Iicitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro da )unta onde opera com averbação no registro da Junta onde
tem sede a matriz.
10.1.3. ATO CONSTITUTM, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial,
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus adm inistradores; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
10.1.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filÍal ou agência,
apresentar o registro no Cartório de registro das Pessoas lurídicas do Estado onde opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
10.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÀO PARA
FUNCIONAMENTO expedÍdo pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
10.1.6. CERTTFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDTVTDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei
Complementar ne 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente
virtual, por meio do sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas furídicas (CNPfl;
70.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domÍcílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;
10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do Iicitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida
Ativa da União [CND], emÍtidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria
Coniunta RFB/PGFN na 1.751., de 2 de outubro de 2Ol4;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na DÍvida Ativa Estadual;
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c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita atra
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
10.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;

10.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei t2.44O/2011.

10.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
10.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características com o objeto da licitação, através de atestado fornecido por pessoa jurÍdica
de dÍreito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo a

comprovar que a licitante está fornecendo ou iá forneceu os bens do objeto deste termo de
referencia, bem como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando
for o caso. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome
e cargo exercido na entidade, estando às informaçôes suieitâs à confe4ência pelo Pregoeiro
ou quem este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante.
10.3.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cu,a
entrega foi realizada, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência, conforme o caso
10.3.3. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
para comprovação ao que dispõe o item 10.3.2, instrumento de termo,contratual ou de nota
fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculação.

10.4. QUALTFTCAçÃO ECONÔMrCO-FINANCEIRA:
10.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício
fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente .registrado na )unta
comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda,
no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá
de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador
responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 [trêsJ meses
da data de apresentação da proposta;
10.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis
(DRE) do último exercício fiscal registrados ou autenticados na funta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do
Livro Diário do qual foi extraÍdo.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas
pela Lei ne. 6.4O4/76l. registrados ou autenticados na funta Comercial da sede ou
domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do
Distrito Federal conforme o lugar em que esteia situada a sede da companhia; ou, ainda, em
jornal de grande circulação editado na localÍdade em que está a sede da companhia;
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c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do loc
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária,
sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias.
dl As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo dô
Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial do
domicílio da Licitante, acompanhado do termo de abertura do Livro Diário - este termo
devidamente registrado na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo
contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional
de Contabilidade.
10.4.2. Entende-se que a expressão "na forma da leí" constante no item 10.4.1, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de
abertura e encerramentoJ.
10.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e

registrado.
tO.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá
apresentá-lo na "formo da lei".
10-4.5. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 10.4.4. engloba, no
mÍnimo:
aJ Balanço Patrimonial;
bJ DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determina o Art.2a
do Decreto Ns 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas iurídicas não suieitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído
pelo Decreto ne 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituraçào
contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Fazenda. (Art. 1o do Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018).
10-4.6. As cópÍas deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
10.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas [RFB
n" l42O/201,3 e RFB ne 1594J que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital -
SPED. Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando
a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser
apresentado no prazo que determina o art. 5a das Instruções Normativas da RFB, bem como
o que determina a furisprudência no Acórdão TCU n" 2.669/2013 de relatoria do Ministro
Valmir Campelo.
10.4.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
10.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da
empresa, em conformidade com o art. 19, Inciso X.XIV da Instrução Normativa na 06/2013-
MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo
qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as
seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1J, Solvência Geral (SG), maior que um (> 1)
e Liquidez Corrente (LCJ, maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação
das fórmulas:
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?€ÀLG = Ativo Circulante + Realizável a Lonso Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG= Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

10.5. OUTRAS EXIGÊNCTAS PARA HABIL|TAçÃO:
10.5.1. Declaração de que:
aJ Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de 27 /tO/1999,
publicada no DOU de28/70/1999, e ao inciso Dülll, do artigo 70, da Constituição Federal,
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

a
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7O.4.9.t. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral ILGJ, Solvência Ceral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
deverão comprovar patrimônio líquido de L0o/o (dez por centoJ do Valor Estimado da
contratação. Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da
proposta.
IO,4.9.2, JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁVEIS:
aJ Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos
licitatórios, constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais
adotados no segmento de licitações;
bl Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma
situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato.
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o
disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas
em situação EQUILIBRADA é o mínimo que a Prefeitura Municipal de Crateús deve cercar-
se para assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos
foram democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de segurança na
contratação.
10.4.10. Apresentar CERTIDÃO NEGATM DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO IUDICIAL
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade;
10.4.11. O MICROEMPREENDEDOR INDMDUAL - MEI que no ano calendário anterior
não tenha auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está
dispensado do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercÍcio social
na forma do item anterior, conforme arL L.179 § 2o do Código Civil e art. 18-A §1o da Lei
Complementar na t23/2006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI [Declaraçào
Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovar tal condÍção.
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bJ Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descrÍmina
produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requ
constantes no edital;
cJ Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;
dl Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, (art.32, §2q, da Lei n.e 8.666/93);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que
tiver sido emitida no máximo até 30 [trintal dias antes da data da abertura do certame.
10.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
se for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em

nome da matriz;
10.5.3. Caso o licÍtante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os

estabelecimentos.

10.6. OBSERVAçÕES - DA PARTICIPAçÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (MEI);
10.6.1. Nos termos dos arts.42 e 43 da Lei Complementar na 123/06, as MEI, ME e EPP,

deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente
alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado as MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização,
prorrogável por igual periodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos

termos do § 14, art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar nq- 123/2006, cuio
lermo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do
certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 d,a Lei A.666/93,
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

11. DA PROPOSTA DE PREçOS
11.1. As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas,
preferencialmente, em 01 (uma) via datilografada/digitada ou impressas por qualquer
processo mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregues
em envelope lacrado.
11.2. A Proposta de Preços deverá conter a relação dos itens, sua discriminação conforme
o edital, contendo seus respectivos preços em algarismos, bem como valor global em
algarismos e por extenso, ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões
técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,
devidamente datada, assinada e rubricada pelo representante legal do licitante e ser
elaborado segundo as exigências deste Termo de Referência, e demais orientações do Edital
e seus Anexos 
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11.3. A indicação da razão social da empresa/nome licitante, o número de inscrição no

de seu estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente trá pres taro
objeto da licitação. São facultativas as informações dos dados referentes ao número de

banco, agência e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente,
para a licitante vencedora.
11.4. As propostas de preços deverão ainda conter
aJ Ter validade de 60 (sessental dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Caso

não apresente data de validade, será este o considerado;
bl Atender às especificações e exigências do Termo de Referência;
cl Ser apresentada utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula. Havendo

discrepância entre o valor grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor
grafado em algarismos.
dl A modalidade e o número da licitação;
el Endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Crateús;

! Prazo de entrega dos bens conforme os termos do edital;
gl Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada
no edital, constando a respectiva marca, fabricante e modelo;
h) os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como valor global e por extenso;
i) A marca dos produtos elencados no termo de referência
j) Apresentar junto a proposta de preços declaração de que nos preços ofertados estão

incluídas todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem
como, todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas,

fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que

incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o fornecimento dos produtos.
constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com materiais e/ou seruiços
necessários à execução do objeto em perfeitas condições de uso e a manutençâo destas

condições durante o prazo de contrato
11.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe
assistindo o dÍreito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
11.6. Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis inclusos.
A definição do licitante vencedor, por uma questão de isonomia, tomará como base os

preços cotados com todos os tributos e custos inclusos
11.7- Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros,
devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias.
11.8. Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a

contratação, que serão considerados preços máximos para e feito de contratação. Não serão
ad.judicadas Cartas Propostas com valor superior aos preços máximos estimados parâ a

contratação.
11.9. Na análise das Cartas Propostas de preços o Pregoeiro observará o preço por item,
expresso em reais.
11.10. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos
licitantes.

tL if
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11.11. A apresentação da Carta Proposta de preços implica na ciência clara de
termos do edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as co
de participação, competição, julgamento e form alização do Contrato, bem como a acei
e sujeição integral às suas disposiçôes e à legislação aplicável, notadamente às Leis Federais
nol0.520 / 02 e 8.666 / 93.
11-12. Serão desclassificadas ainda as propostas:
aJ Que não atenderem as especificações deste termo de referência e do Edital;
bJ Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexeqüíveÍs (na
forma do Art. 48 da Lei de LicitaçõesJ.
cl Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no edital, nem preço ou
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
dJ Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores numéricos e por
extenso, estes últimos.
e) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no Pregão, nem preço
ou vantagem baseada nas ofertâs dos demais licitantes;
fJ Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente,
configurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, nào
se constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta.
11.13. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço
inicial, depois de declarado aceito o preÇo proposto, o licitante vencedor deverá
encaminhar Carta Proposta final consolidada, em original, devidamente assinada, com os
preços atualizados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oitoJ horas, a contar da intimaçào
feita em sessão pelo Pregoeiro para o endereço: Sede do Setor de Licitação do Município de
Crateús, situada a Avenida Edilberto Frota, 1821, Planalto, Crateús - CE, ou apresentar na
própria sessão de julgamento, se for o caso.
11.14. A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa,
com a identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada
em todas as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes
dados:
aJ Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente.
Obrigatório somente para a licitante vencedora da licitaçào.
Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o iulgamento da licitaçào;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome, pessoa física ou jurídicaJ,
a posição do carimbo (substituível pelo papel timbrado] com o nq do CNPI ou CPF;

cl Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome,
CPF, RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo
Cidade e UF, cargo e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes
para assinar contratos em nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da
licitação. Neste caso, os dados poderão ser apresentados após o julgamento da licitaçào.
11.15. A Carta Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no
subitem 11.4, inclusive e tratar os preços unitários e totais, de cada item ao novo valor
proposto, atualizado sem consonância como preço obtido após a fase de lance/negociaçào.
11.16. Sob pena de desclassificação do licitante, a proposta comercial deverá estar assinada
pelo representante legal da empresa ou pelo procurador.

MUNIC pro
VERDE

12. DA FORMALTZAçÃO DO CONTRATO
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12.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas m
lavratura do respectivo contrato, subscrita pelo Município, através da Secretaria Ge

representada pelo (al Secretário (a) Ordenador de Despesa, e o[sJ licitante
vencedor(esl, que observará os termos da Lei n.q 8.666/93, da Lei n.e 10.520/02, do pdital
e demais normas pertinentes.
12.1.1. Integra o presente instrumento a minuta do contrato a ser celebrada.
12. L.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável,
deverão obedecer às disposições elencadas no Contrato.
12.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Municipio de Cratéus
convocará o licitante vencedor para assinatura do Contrao, que firmará o compromisso
para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto.
tZ.Z.l. O Licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cincoJ dias úteis, contado a partir da
convocação, para subscrever o Contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde
que ocorra iusto motivo aceito pelo Município de Crateús-CE.
12.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar
o Contrato, no prazo estabelecido, suieitará a Licitante à aplicação das penalidades
previstas no Edital.
12.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o Contrato no prazo estabelecido é facultado à

adminÍstração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de
classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à
obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores
estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Termo de
Referência.
12.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato nos
quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica
Municipal, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo
procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
12.4. O Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto nos artigos, 58 e
65 da Lei n.a 8.666/93.
12.5. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas
condições pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem
necessários, a critério da administração pública, respeitando-se os limites previstos na Lei
n.e 8.666/93 e alterações posteriores, até 25o/o (ünte e cinco por cento) do valor máximo
consignado no Contrato.

ú

13. DA GARÁNTIA
13.1. O prazo de garantia do veículo, o prazo de garantia do veículo, deverá ser, no mínimo,
de 1-2 (dozeJ meses, a contar de seu efetivo recebimento, prevalevendo, contudo, o prazo
constante do manual/certificado, desde que seja superior ao mínimo exigido.
13.2. Durante o prazo de vigência da garantia, o veículo que apresentar vícios, defeitos ou
incorreções, deverá ser reparado e corrigido, sem ônus para a Prefeitura Municipal de
Crateús, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, caso o veículo apresente defeitos
sistemáticos de fabricação, devidamente comprovados pela frequência de manutenções
corretivas realizadas em concessionárias do fabricante, deverá ser substituído no prazo
máximo de 20 fvinteJ dias corridos. Este prazo será contado a partir da última manutenção
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corretiva realizada pela concessionária, dentro do período supracitado.
13.3. As substituições de peças e a mão e obra, quando das revisões em garantia,
suieitas às obrigações praticadas no mercado, nos termos das legislações pertin
subsidiárias.
13.4. No caso de apresentarem defeitos e, consequentemente serem substituídos, a garantia
será contada a partir da nova data de entrega.

14, DO EMPLACAMENTO DOS VEICULOS
14.1. As motocicletas deverão ser entregues lá emplacados em nome da Prefeitura
Municipal de Crateús, inscrita no CNPJ ns 07.982.036/0001-67, no endereço Rua Cel. Zezé
1141 - Centro - Crateús/CE, devidamente registradas no DETRAN;
14.2. Qualquer despesa com o emplacamento dos veículos será responsabilidade da
Contratada.

15. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
15.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura,
tendo validade até 31 (trinta e um) de dezembro do ano vigente.

16. DAS CONDTÇOES E DO LOCAL DE ENTREGA.
16.1. Conforme clausula 5e da minuta do contrato, mencionada neste termo de
referência

17, DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
17,1. Conforme clausula 8a da minuta do contrato, mencionada neste termo de
referência

18. DAS OBRTGAçOES DO CONTRATANTE
18.1. Conforme clausula 9a da minuta do contrato, mencionada neste termo de
referência

19. SANçÔES ADMINISTRATMS
l-9.1. Conforme clausula 10a da minuta do contrato, mencionada neste termo de
referência

20. MINUTADOCONTRATO
coNTRATO Ne ..................

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEÚS,
ATRAVES DA SECRETARIA DO PLANEIAMENTO E

GESTÃO DAS FTNANÇAS E DO OUTRO LADO A
EMPRESA PARA O FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o MunicÍpio de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrita no CNPI/MF sob o na 07.982.036 /00Ol-67, com sede de sua

ent

?)
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Prefeitura Municipal na Rua Cel. Zezé tI4L - Centro - Crateús/CE, através da Secreta
do Planejamento e Gestão das Finanças, neste ato representada pelo respectiv

CIÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial tombado sob o nq _/-
em conformidade com a Lei Federal Ns 8.666/93 - Lei das LÍcÍtações Públicas, c/c os
termos da Lei Federal na 10.520, de 77 /07 /2002, Lei complementar ne 123 de 14 de
dezembro de 2006, Lei ComplemenÍar 147 de 7 de agosto de 2014.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBIETO:
2.1. Consrirui oblero do presente contrato a AQUISIÇÂO DE MOTOCICLETAS oKM PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO DAS

FINANÇAS DO MUNICIPIO DE CRATEÚS - CE, tudo conforme especificações contidas no
Termo de Referência, constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O fornecimento será de forma parcelada.

CLAUSUTATERCEIRÂ - DO VATOR, DO REAJUSTE E DO REEQUTHBRTO ECONOMTCO-
FINANCEIRO
3.1. O valor global da presente avença é de R$
conformidade com o fornecimento dos itens no período respectivo, de acordo com as
notas fiscais/faturas deüdamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das
Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reaiuste antes de decorridos 12

fdoze) meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da
Fundação Getúlio Vargas.
3.3. REEQUILÍBRIo EC0NÔMICo-FINANCEIR0: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do
fornecimento, objetivando a manutenção do equilÍbrio econômico-financeiro inrcial do
contrato, na forma do artigo 65, ll, "d da Lei Federal n.e A.666/93, alterada e

consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago
pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

'), 
a ser pago em

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL

Ordenador de Despesas, o Sr. Davi Bezerra de Oliveira, aqui denominada de
CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ..........., estabelecida na.........., inscrita no
CNP]/MF sob o nq ............., neste ato representada pelo(a) Sr (a) .............., portador (a) do
CPF/MF nq ................, apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente
TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

ú
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4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assin
tendo validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 31. [trinta e u
dezembro de 2O22.

tu

CIÁUSULA QUINTA . DAS CONDIçÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBIETO DA
rrcrrAçÃo.
5.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados a

partir do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na
forma, nos locais e horários definidos especificados na referida ordem de compra.
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o
funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de
interrupção, esta deverá estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada
pela Secretária, Ordenadora de Despesas.
5.1.2 Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo
5.1.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em
02(duas) vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.1.4. Para os produtos objetos deste termo contratual, deverá ser emitida Fatura e Nota
Fiscal por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicÍlÍo na Av. Cel

Zezé, 1147- Bairro - Centro, inscrita no CNPf/MF sob o nq. 07 .892.036 /0007-67 , para a

entrega dos produtos, deverão ser atendidas as exigências do edital.
5.2. Os bens serão recebidos proüsoriamente no prazo de 5 (cincol dias, pelofa)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.
5.3. Os bens poderão ser reieitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalÍdades.
5.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 fdezJ dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
5.4.1.. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.
5.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
5.6. Acompanhado das motocicletas, deverão ser entregues os recibos de pagamento das
taxas de Emplacamento, Licenciamento e Seguro Obrigatório - DPVAT, o[sJ Certificado
de Registro e Licenciamento do[s) Veículo(sJ (CRV/CRLV), com o comprovante de
pagamento do frete, tributos, encargos sociais, e quaisquer outras despesas que incidam
ou venham a incidir no preço proposto;
5.7- A fiscalização do Contrato será exercida por Servidor do município, designado pela
Ordenadora de Despesa.
5.8. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do
Município e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou
preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes
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de imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não tmp

corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.
5.9. A Contratante se reserva o direito de re.ieitar no todo ou em parte o prod
entregue, se em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato'
5.10. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao obieto do Contrato deverão ser
prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é

obrigada a reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades

cabíveis.

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:

6.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a) 34.34.04.723.OO37.2.087 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria Municipal
do Planejamento e Gestão das Finanças; fonte de recursos 500.0000.00 - Recursos não
vinculados de impostos.
6.1.1. Para a aquisição dos produtos elencados nesse termo contra[ual será utilizado o

elemento de despesas nq 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material permanente.

CTAUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dezl dias do mês subsequente ao

adimplemento da obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste
subitem, observadas as disposições deste termo contratual, através de crédito na Conta

Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal, de acordo com os valores
contidos na proposta de preço do licitante vencedor.
7.2. A fatura constará os itens fornecidos no período, de acordo com o quantitativo
efetivamente entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualizaçào
monetária do valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia
de atraso ou de antecipação.
7.4. Por ocasião da realização do fornecimento o contratado deverá apresentar recibo
em 02 [duasJ vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas
em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. CelZezé,1141- Bairro
- Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o nq. 07.892.036/0001-67, acompanhado da seguinte
documentação: acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do
Iicitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. Fornecer os produtos desse termo contratual de acordo com os prazos estabelecidos
no item 5.L deste termo contratual, e em conformidade com as condições estabelecidas
no Pregão, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
8.2. Fornecer as motocicletas, com duas chaves e Certificado de Registro, com o

Licenciamento Veicular - CRLV em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, registrado
no DETRAN e com o manual do proprietário, de manutenção e de garantia;
8.3. Apresentar garantia do fabricante, sem qualquer ônus adicional para o Contratante,
não podendo ser inferior prazo de garantia do veículo, o prazo de garantia do veículo,

uto

çLN

deverá ser, no mínimo, de 12 [doze) meses, a contar de seu efetivo recebimento,
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prevalevendo, contudo, o prazo constante do manual/certificado, desde que
superior ao mínimo exigido.
8.4. Manter durante toda a execução do obleto contratual, em compatibilidade com
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei
de Licitações;
8.5. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção do fornecimento, prestando,
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.6. Responder, perante as leis ügentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo
que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem
consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer
documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de
execução do CONTRATO;
8.7. ProvidencÍar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas
pela Contratante;
8.8. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o
objeto do CONTRATO;
8.9. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se
fizerem no fornecimento, até 25o/o (vinte e cinco por centoJ do valor inicial atualizado do
Pregão, na forma do § 1s do artigo 65 da Lei nç 8.666/93;

ctÁusulA NoNA - DAS OBRTGAçOES DO CONTRATANTE
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias
ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante
estabelece a Lei ns 8.666193 e suas alterações posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento
do ob)eto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECTMA - DAS SANçÕES:
10.1- O licitante que ense.iar o retardamento do fornecimento dos produtos deste termo
contratual, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçâo perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no
edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.
10.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecuçào
total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a
prévia defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, d,a Lei nP 8.666/93, poderá ser
aplicada nos seguintes casos:

)
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aJ descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolviment
serviços da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Muttas fque poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede

Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadaçào
Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela

ContratanteJ:
al de 1,0% [um por centoJ sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso
na prestação dos serviços ou indisponibilidade dele, limitada a tlo/o do mesmo valor;
b) de 2,0o/o fdois por centoJ sobre o valor contratual total do exercício, por infração a

qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste
inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5,0olo (cinco por centoJ do valor contratual total do exercício, pela recusa em

corrigir qualquer seruiço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correçào nào se

efetivar nos 05 fcincoJ dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - Suspensâo temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
o Município de Crateús, por prazo não superior a 05 (cincol anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sançào

aplicada com base no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e

à ampla defesa, garantida nos prazos de 05 fcincoJ dias úteis para as sanções previstas
nos incisos I, Il e lll do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista
no inciso lV do mesmo item,
10.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de
05 (cinco) dras a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa trão for
pago, ou depositado, será automaticâmente descontado do pagamento a que a
Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada,
o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do
MunicÍpio e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
corresponden tes.
10.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas
às empresas que, em razão do contrato objeto desta licitaçào:
aJ praticarem atos ilícitos, visando frustrar os obietivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública,
em virtude de atos ilícitos praticados;
cJ sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6- As sanções previstas nos incisos I, III e lV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado
no respectivo processo, no prazo de 05 (cincol dias úteis.
10.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato
dentro do prazo de 02 [dois] dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada,
estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo
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das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obriga
assumida.
1.0.8 - As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes qu
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de
Contrato, de acordo com o edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem
seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAçÂO CONTRATUAL:
11.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas
mediante Termo AdÍtivo.

CúUSULA DÉcIMA SEGUNDA - DA REscIsÃo
12.1. A rescisão contratual poderá ser:
12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com
as consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do arl. 77, ficam
reconhecidos os direitos da administração, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados
nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal ne 8.666/93;
t2.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e

fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório,
desde que haja conveniência da Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVII do art. 78 da Lei nq 8.666/93,
sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências
previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei nq 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA GARANTIA
13.1. O prazo de garantia do veículo, o prazo de garantia do veículo, deverá ser, no mínimo,
de 12 [doze] meses, a contar de seu efetivo recebimento, prevalevendo, contudo, o prazo
constante do manual/certificado, desde que seja superior ao mínimo exigido.
13.2. Durante o prazo de vigência da garantia, o veículo que apresentar vícios, defeitos ou
incorreções, deverá ser reparado e corrigido, sem ônus para a Prefeitura Municipal de
Crateús, no prazo máximo de 05 (cincoJ dias úteis, caso o veículo apresente defeitos
sistemáticos de fabricação, devidamente comprovados pela frequência de manutenções
corretivas realizadas em concessionárias do fabricante, deverá ser substituído no prazo
máximo de 20 (vinte) dias corridos. Este prazo será contado a partir da última manutençào
corretiva realizada pela concessionária, dentro do período supracitado.
13.3. As substituições de peças e a mão e obra, quando das revisões em garantia, estarão
su,eitas às obrigações praticadas no mercado, nos termos das legislações pertinentes e

subsidiárias.
13.4. No caso de apresentarem defeitos e, consequentemente serem substituídos, a garantia
será contada a partir da nova data de entrega.

CLÁUSUtA DÉCIMA QUARTA - DO EMPLACAMENTO DOS VEICULOS
14.1. As motocicletas deverão ser entregues .já emplacados em nome da Prefeitura

PRETEITURA DE
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Municipal de Crateús, inscrita no CNPJ ns 07.982.036/000'L-67, no endereço Rua Ce

1141 - Centro - Crateús/CE, devidamente registradas no DETRAN;
14.2. Qualquer despesa com o emplacamento dos veículos sel'á responsabilidade
Contratada.

CLAUSULA DECIMA QUINTA. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
15.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o [a) Servidor [a)
Sr (aJ. xxxxxxxxxxxx especialmente designado (aJ pelo SecretárÍo(a) Municipal de
XXXXX, de acordo com o estabelecido no Art. 67 daLei8.666/93, doravante denominado
(al FISCAL DE C0NTRAT0.

CIAÚSULA DÉCIMA SEXTA. DA PUBLICAÇÃO
16.1. A pubticação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e

deverá ser efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condiçào
indispensável para sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal
ne 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA SÉTIMA. DO FORO:
17.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questões decorrentes
da execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2a do artigo 55 da Lei 8.666
de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada.
17.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final,
completa e exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente con[rato
juntamente com as testemunhas firmadas. Crateús - CE.

AVI Beze de Oliv lra
Ordenador de D esas d Secretaria
Municipal do Planejamento e Gestão

das Finanças
CONTRATANTE

Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO

Testemunhas:

1. NOME CPF

2. NOME CPF

CRATEÚS-CE, _ de _ de _.
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ANEXO I AO CONTRATO - ESPECTFICAÇÃO DOS ITENS

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS UND MARCA MODELO QNTD VR. UNIT. VR. TOTAL

valor Total R$ xxxx (xxxxxxxx)

PROCESSO:
CONTRATO N9

EMPRESA:
CNPI:
ENDEREÇO:
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MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
(Carta de Apresentação)

Local e Data
A Prefeitura Municipal de Crateús
Pregoeiro e Equipe de Apoio do Setor de Licitações do Município de Crateús -Ce

Prezados Senhores.

Apresentamos à Vossa Senhoria nossa proposta de preços, conforme planilha em anexo. reÍêrente ao

Pregão Presencial N" 003/2022 SEFIN, com abertura no dia ........... de ........... de ......... às '.

horas. HoÉrio local. conforme especificações constantes do anexo l. parte integrante deste processo.

ObJEtO: AQI.JISIÇÀO DE MOTOCICLETAS OKM PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DA SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÀO DAS FINANÇAS DO MUNICIPIO DE
CRATEÚS CE.

ITENI ESPECIFICAÇAO
VALOR
TOTAL

Valor Total RS XXXXXXXXXXXXX

VALOR GLOBAL: RS _ (_POR EXTENSO).
\.ALIDAI)E D,{ PROPOSTÂ: ()DIAS.

o Q licitante declara que tem pleno conhecimento. aceitação e cumprirá todas as obrigações

contidas no Anexo I - Termo de Referência deste Edital.
o Q licitante declara que nos preços ofertados estão incluídas todos os custos necessários

para o atendimento do objeto desta licitação. bem como, todos os impostos. encargos trabalhistas.
prev idenc iários. fiscais e comerciais. taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal. e quaisquer

outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o
Íbrnecimento dos produtos- constantes da proposta. abrangendo. assim. tcldos os custos colÍl
rnateriais e/ou serviços necessários à execuçào do objeto em petfeitas condiçôes dc uso e a

manutenção destas condições durante o prazo de contrato

P cnle Razão Social o Comercial Rua Cidade UF CI:P
CNPJ CGF:

Conta Corrente
E-nr a il

Nome
Fone

Nome do Representante Legal
CPF n"

1

VALOR
UNITARIO

TJNID QNTD MARCA II()t)t_LO

Banco Asência
Fone,'Fax

DADOS DO RESPO VEL PARA ASSINATURA DE CONTRATO;
RGn

Car o'Fun ao

CPF n'

ANEXO II

DADOS DA EMPRESA:
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ANF'XO III

ITE\I I ) \Iodelo de Procuração:

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA. CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por
seu (titular. sócio. diretor ou representante). Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade. estadcr

c iv il. profissão. RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade. estado civil.
profissào. RG. CPF e endereço.

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo j unto

ao Município de Crateús. podendo o mesmo. assinar propostas. atas. Contratos- cntresar durante
o procedimento os documentos de credenciamento. amostras. envelopes de proposta de preços e
documentos de habilitação. assinar toda a documentação necessária. como também formular
ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao cenarne em notre
da Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato- inclusive interpor
recursos. ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as

obrigaçôes contraídas pelo outorgado.

(CE). ..... de 20 s-.

OUTOR(;ANTE

FLtf
é

iV

7(

o

ANFXO III
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ITEM 2) Modelo de Declaração:

DECL,{RAÇAO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR). DECLARA:

a) sob as penas da lei. para todos os fins de direito a que se possa prestar. especialmente para fins
de prova em processo licitatório N.'XXX42022. junto ao Municipio de Crateús. Estado do Ceará.
que. em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 27/1011999, publicada no DOU de
28/1011999. e ao inciso XXXlll. do artigo 7. da Constituição Federal. não emprega menores de
l8 (dezoito) anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre. nem emprega menores de l6
(dezesseis) anos em trabalho algum. salyo na condição de aprendiz. a partir de l4 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei. para todos os Ílns de direito a que se possa prestar. especialmente para Íins
de prova em processo licitatório. junto ao Município de Crateús. Estado do Ceará. quc concorda
integralmente com os teÍrnos deste edital e seus anexos:

c) que inexisre qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitaçào para participar no
presente certame licitatório. bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores. nos termos do an. 32. §2'. da Lei n.' 8.666/93. Pelo que. por ser a
expressão da verdade- firma a presente, sob as penas da Lei.

d) conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminaçâo dos produtos a serem
ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes no edital

de 20

I)ECLARAYfE

Farendo llais Por Você



PREFEI URA OE

-{<uniceÍFazendo lrâis Por Yocê

À,\-EXO III

ITEM 3) Modelo de Declaração:

DECLARA. para os devidos fins de direito. especialmente para fins de pror a em processo

licitatório. junto ao Município de Crateús. Estado do Ceará. sob as penalidades cabíveis, que tem
pleno conhecimento e de atendimento às exigências quanto à proposta e à habilitação previstas no

Edital. conforme disposto no art.4". inciso VII da Lei. 10.52012002.

......(CF-)...... de..................... de 20

I)ECL.\R{\TE

Ftü
?

7a

CRATEUS

L
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.\\FXO III

ITEM 1) Modelo de Declaração:

(Nome/Razão Social). inscrita no CNPJ n" por intermédio de seu

representante legal, o(a) Sr(a) . portado(a) da

Caneira de Identidade n" e CPF n' . DECLARA.

-CE. de de 2022

( Representante Lega l)

MUNrcíPro
VERDE

sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei. ser microempresa ou empresa de

pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos
previstos no §4 do artigo 3'da Lei Complementar n" 123/06.

L
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ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM. DE UM
LADO A PREFEITURA MU,.NICIPAL DE
CRATEUS. ATRAVES DA SECRETARIA DO
PLANEJAMENTO E GESTÀO DAS FINANÇAS E

DO OUTRO LADO A EMPRESA
. PARA O FIM QUE A SEGUIR

SE DECLARA:

Pelo presente instrumento. o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público interno.
inscrita no CNPJiMF sob o n' 07.982.03610001-67. com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua
Cel. Zezé I I 4l - Centro - Crateús/CE. através da Secretaria do Planejamento e Gestão das Finanças.
neste ato representada pelo respectivo Ordenador de Despesas, o Sr. Davi Bezerra de Oliveira. aqui
denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa............ estabelecida na ...........
inscrita no CNPJ/MF sob o n" neste ato representada pelo(a) sr (a) portador (a)

do CPF/MF no................. apenas denominada de CONTRATADA. flrmam entre si o presente
TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL:
l.l. Processo de Licitação. na modalidade Pregão Presencial tombado sob o n" 003'l0ll SEFIN.
em conformidade com a Lei Federal N'8.666/91 - Lei das Licitações Públicas. cic os termos da Lei
Federal no 10.520. de 1710712002. Lei complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006. I-ei
Complemenlar 117 de 7 de agosto de 2014.

CLÁUSULA SEGUNDA - Do oBJETo:
2.1. Constitui objeto do presenre conrraro a AQUISIÇÀO DE MOI'OCICLETAS oKM PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETAzuA DO PLANEJAMENTO E CESTÀO DAS
FINANÇAS DO MUNICIPIO DE CRATEÚS CE. tudo conforme especificações contidas no
'lermo de Referência. constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O fornecimento será de forma parcelada.

(.LiI.SLLA TERCEIRA - Do VALOR. Do REAJLSTE E I)O REEQT-ILIBRIO
ECO\Ô\IICO.FINA\CEIRO
3.1. O valor global da presente avença é de R$ L).aserpagoem
conlormidade com o fomecimento dos itens no período respectivo. de acordo com as notas
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Cestor da despesa. acompanhadas das Certidões
Federais. Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos l2 (doze) rneses
do seu Pregão. hipótese na qual p^oderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundaçào Cetúlio Vargas.
3.3. REEQUTLIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis. ou previsíveis porém de consequências incalculáveis. retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado. ou ainda. em caso de força maior. caso fortuito ou lato do principe.
conÍlgurando álea econômica extraordinária e extracontratual. poderá. mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo. ser restabelecida a relação que
as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administraçào

MUNTC Pto
VERDF

coNTRATO N' ..................

$--
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para a justa remuneração do fornecimento. objetivando a manutenção do equilíbrio econô
financeiro inicial do contrato. na lorma do artigo 65, II, *d- da Lei Federal n." 8.666193. alte
consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expressa. fica subentendido que. no valor pago pclo
contratante. eslão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

CLAUSULA QUARTA. DO PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL
-1.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura. tendtr
lalidade ate a entrega total dos bens. não podendo ultrapassar 3l (trinta e um) de dezembro de 1012.

CLAUSULA QUINTA - DAS CONDIÇOES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA
LICITAÇÃO.
5.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 60 (sessenta) dias. contados a partir do
recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante- na forma. nos locais e horários
definidos especificados na referida ordem de compra.
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos
sistemas. recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de intenupção. esta deverá estar
devidamente plane.iada e ser necessariamente aprovada pela Secretária. Ordenadora de Despesas.

5.1 .2 Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo
5. L3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deveú apresentar rec ibo err O2(duas) v ias.

alem das respectivas [aturas e Nota Fiscal.
5.1 .4. Para os produtos objetos deste termo contratual. deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por
Anexoem nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zeze. IlJl- Bairrc
- Centro. inscrita no CNPJ/MF sob o no. 07.892.036/0001-67, para a entresa dos produtos. de\ erão
ser atendidas as exigências do edital.
5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias. pelo(a) responsárel pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificaçào de sua

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
5.3. Os bens poderão ser rejeitados. no todo ou em parte. quando em desacordo corn as

especificaçôes constantes neste Termo de Referência e na proposta. devendo ser substituídos no
prazo de l0 (dez) dias. a contar da notificação da contratada. às suas custas- sem prejuízo da

aplicação das penalidades.
5..1. Os bens serão recebidos definitivamente no przrzo de l0 (dez) dias. contados do recebimento
provisório. após a verificação da qualidade e quântidade do material e consequente aceitaçào
mediante termo c ircunstanc iado.
5..1.l. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado. reputar-se-á como realizada. consumando-se o recebimento definitiro no dia do
esgotamento do prazo.
5.5. O recebimento provisório ou deÍinitivo do objeto nào exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
5.6. Acompanhado das motocicletas. deverão ser entregues os recibos de pagamento das taxas dc
Emplacamento. Licenciamento e Seguro Obrigatório - DPVAT. o(s) Certificado de Registro e

Licenciamento do(s) Veículo(s) (CRV/CRLV). com o comprovante de pagamento do frete. tributos.
encargos sociais. e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir no preço proposto:
5.7. A fiscalização do Contrato será exercida por Servidordo município. designado pela Ordenadora
de Despesa.
5.8. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e

não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto. inclusive
perante terceiros. por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeiçào técnica. vícios

MUNICIPIO
VERDE

tr
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redibitórios e. na ocorrência destes. não implica corresponsabilidade do Poder Público ou
agentes e prepostos.
5.9. A Contratante se reserla o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entre gue-

ciesacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato
5. 10. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente
atendidas pela Contratada. sem ônus para a Contratante. A Contratada e obrigada a reparar. corrigir.
substituir- às suas expensas- no todo ou em parte. onde se verificarem vícios. deÍ'eitos ou
incorreções. sem prejuizo da aplicação das penalidades cabíveis.

CLAUSULA SEXTA_ DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a) 34.34.04. 123.0037 .2.087 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria Municipal do
Planejamento e Gestão das Finanças; fonte de recursos 500.0000.00 Recursos não vinculados de
impostos.
6.1 . I . Para a aquisição dos produtos elencados nesse termo contrâtual será utilizado o elemento de
despesas n' 4..1.90.52.00 Equipamentos e Material perÍnanenre.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado em até l0 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento da
obrigaçào e encaminhamento da documentação tratada neste subitem. obsenadas as disposições
deste termo contratual. através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque
nominal. de acordo com os valores contidos na proposta de preço do licitanre vencedor.
7.2. A fatura constará os itens fornecidos no período- de acordo com o quantitativo efelir amenle
entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualizaçào rnonetár-ia dcr

valor faturado ern 0.03%. sobre o valor da prestação vencida. por cada dia de atlaso ou de
antec ipação.
7..1. Por ocasião da realização do fornecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas)
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da PreÍêitura
Municipal de Crateús. com domicílio na Av . Cel Zezé, I l4l - Bairro - Centro. inscrita no CN PJ/MF
sob o no. 07.892.036/0001-67, acompanhado da seguinte documentação: acompanhadas das
Certidões Federais. Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas. obsen,adas as

condiçôes da proposta.

CLÁUSULA OITAVA _ DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
8. i . Fornecer os produtos desse termo contratual de acordo com os prazos estabelecidos no item 5.1

deste termo contratual. e em conformidade com as condiçôes estabelecidas no Pregão. no Termo
Contratual e na proposta vencedora do ceftame:
8.2. Fornecer as motocicletas. com duas chaves e Certificado de Registro. corn o Licenciamento
Veicular - CRLV em nome da Prefeitura Níunicipal de Crateús. registrado no DETRÀN e corn o
rnanual do proprietário. de manutenção e de garantia:
8.3. Apresentar garantia do fabricante. sem qualquer ônus adicional para o Contrataute. nàL)

podendo ser inferior prazo de garantia do veículo. o prazo de garantia do veiculo. deverá ser. no
mínimo- de l2 (doze) meses. a contar de seu efetivo recebimento, prevalevendo. contudo. o plazo
constante do manual/certificado. desde que seja superior ao mínimo exigido.
8.4. Manter durante toda a execução do objeto contratual. em compatibilidade com as obrigações
assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações:
8.5. Facilitar a açào da FISCALIZAÇÀO na inspeçào do fornecimento. prestando. prontarnente. os

{,tLrf
à
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8.6. Responder. perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados. sendo
CONTRATADA não deverá. mesmo após o término do CONTRATO. sem consentimento
por escrito da CONTRATANTE- fazer uso de quaisquer documentos ou informações especifi
no parágrafo anterior. a nào ser para fins de execução do CONTRATO;
8.7. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratante:
8.8. Disponibilizar. a qualquer tempo. toda documentação referente ao pagamento dos tributos.
seguros. encargos sociais. trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do
CONTRATO:
8.9. Aceitar, nas mesmas condições. os acréscimos ou supressões quantitativas que se tizerem no
fornecimento. até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão. na fornra do

§ l" do artigo 65 da Lei n" 8.666i93;

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES Do CONTRÂTANTE
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual. consoante estabelece a Lei nq

8.666. qi e suas a herâçôes posteriores:
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual:
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento do objeto
contratual. diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA _ DAS SANÇOES:
10. l- O licitante que ensejar o retardamento do fornecimento dos produtos desre termo contralual.
nào mantiver a proposta. falhar ou fraudar na execução do Contrato. comportar-sc de modo
inidôneo. fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. garantido o direito prér io da citação e da
ampla defesa. ficará impedido de licitar e contratar com a Administração. pelo prazo de ate 05
(cinco) anos. enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. sem prejuízo das multas
previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.
10.2- A Contratada ficará. ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou
parcial do contrato. erro de execução, execução imperfeita. mora de execuçào. inadimplemento
contratuâl ou nào veracidade das informações prestadas. garantida a prévia delesa:
I - Advertência. sanção de que trata o inciso I do art. 87. da Lei n.' 8.666193. poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação:
b) outras ocorrências que possam acaffetar transtornos ao desenvolvimento dos sen iços da
Clontratante- desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderào ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora dc
Receitas Municipais. por meio de Documento de Arrecadação Municipal DAM. a sel preenchido
de acordo com instruções fornecidas pela Contratante):
a) de 1.07o (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício. por dia de atraso na presÍação
dos serviços ou indisponibilidade dele. limitada a l07o do mesmo valor:
b) de 2-0oÁ (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício. por inlraçào a qualquer
cláusula ou condição do contrato- nâo especificada nas demais alíneas deste inciso- aplicada ern

PREGÃO
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c) de 5.07o (cinco por cento) do valor contratual total do exercício. pela recusa em corrigir qual
serviço rejeitado. caracterizando-se â recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias Lrc

se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Crateús, por prazo não superior a 05 (cinco) anos:
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçào perantr.'

a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administraçâo pelos prejuízt's
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior'.
10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à anrpla
defesa. garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I. Il e Ill
do item 10.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo itenr.
10.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago. ou depositado.
será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de

inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada. o valor devido será cobrado
adm in istrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de

execuçào Íiscal. com os encargos correspondentes.
i0.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderào ser aplicadas às empresas
que. em razão do contrato objeto desta licitação:
a ) praticarem atos ilícitos. visando frustrar os objetivos da licitação:
b) demonstrarem não possuir idoneidade pârâ contrâtar com a Administração Pública. ern virtude
de atos ilícitos praticados:
c) sofierem condenação deÍinitiva por praticarem, por meios dolosos. fraude fiscal no recolhinrento
de quaisquer tributos.
10.6- As sanções previstas nos incisos l. lll e lV do itern 10.2 supra poderào ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item. facultada a defesa prévia do interessado no respcctir 0
processo. no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
10.7- A licitante adjudicatríria que se recusar. injustificadamente. em firmar o Contrato dentro do
prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada. estará sujeita à multa
de 5.07o (cinco por cento) do valor total adjudicado. sem prejuízo das demais penalidades cabír'eis.
por caracterizar descumprimento total da obrigaçâo assumida.
10.8 - As sanções previstas no item I0.7 supra não se aplicam às demais licitantes que. apesar de

não vencedoras. venham a ser conr.ocadas para celebrarem o Termo de Contrato. de acordo com o
edital. e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
I I.l. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas mediante Tenno
Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃo
12. I . A rescisão contratual poderá ser:
12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato. o qual enseja sua rescisâo com as

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77. ficam reconhecidos os direitos
da administração. consoante art. 55. IX da Lei n. 8.666193
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enunrerados nos

FL tf

incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal no 8.666/93:
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12.4. Amigável. por acordo entre
autoridade competente. reduzidâ a
Administração:
I2.5. Em caso de rescisão prevista

as partes. mediante autorização escrita e Íundalnenta â
termo no processo licitatório. desde que haja conveniênc

nos incisos XII e XVll do art. 78 da Lei n" 8.666193. sem que
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados.
quando os houver sofrido:
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previitas no
aft. 80. incisos I a IV. ambos da Lei n" 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA
13. I . O prazo de garantia do veículo. o prazo de garantia do veícu lo- deverá ser. no m ínimo. de I l
(doze) meses. a contar de seu eÍ-etivo recebimento. prevalevendo. contudo, o prazo constante do
manual/cenificado. desde que seja superior ao mínimo exigido.
13.2. Durante o prazo de vigência da garantia, o veículo que apresentar vícios. det'eitos ou
incorreções. deverá ser reparado e corrigido. sem ônus para a Prefeitura Municipal de Crateús- no
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. caso o veículo apresente defeitos sistemáticos de Íàbricaçào.
devidamente comprovados pela frequência de manutenções corretivas realizadas em
concessionárias do fabricante. deverá ser substituído no prazo máximo de 20 (r'inte) dias corridos.
Este prazo será contado a partir da última manutenção corretiva realizada pela concessionária.
dentro do período supracitado.
13.3. As substituições de peças e a mâo e obra, quando das revisões em garantia- estarão sujeitas às
obrigações praticâdas no mercado- nos termos das legislações pertinentes e subsidiárias.
13.4. No caso de apresentarem defeitos e. consequentemente serem substituídos. a garantia ser'á

contadâ a partir da nova data de entrega.

CLAUSULA DECIMA QUARTA. DO EMPLACAMENTO DOS VEICI-ILOS
1-1.1. As motocicletas deverão ser entregues já emplacados em nome da Prefeitura N{unicipal de
Crateús. inscrita no CNPJ n" 07.982.036/0001-67. no endereço Rua Cel. Zezé 1111 - Cenrro -
Crateús/CE. devidamente registradas no DETRAN:
14.2. Qualquer despesa com o emplacamento dos veículos será responsabilidade da Contratada.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÁO DO CONTRATO:
15.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XXXXX. de acordo
com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666193. doravante denominado (a) FISCAL DE
COt.i*TRATO.

CLAÚSULA DECIMA SEXTA. DA PUBLICAÇÃO
I6.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá ser
efetivada por extrato. no órgão de imprensa oficial Municipal. como condição lndispensável para
sua eficácia. nos termos do parágrafo único do art. 6l da Lei Federal no 8.666193.

CLAUSULA DECIMA SÉTIMA - DO FORO:
I 7.1 . O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questões decorrentes da execuçàtr
deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2" do anigo 55 da Lei 8.666 de 2 I de.iunho de I 993.
alterada e consolidada.
17.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manit-estação final. completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado. assinado o presente contrato juntâmente com as

?
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Davi Bezerra de Oliveira
Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal

do Planejarnento e Gestão das Finanças
CONTRATANTE

Testemunhas:

I. NOME

2. NOME

CRÂTEUS-CE. de de

CPF

CPF

Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO

L

tL tf
í)

MUNtClpto
VERDE

CRATEUS
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PROCESSO:
CONTRATO N"
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

ITE }I ESPECTFTCAÇÃO OOS nrXS t \t) MARCA MODELO ()\t r)
vR.

TOTAL
vR.

UNIT.

Valor 'fotal RS XXXX (XXXXXXXX)


